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À 

GERÊNCIA DE LICITAÇÃO DA AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E 

TRANSPORTES - GOINFRA 

 

 

Ref.: LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA Nº 11/2023 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

202300036001555 – RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

ILMO. PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

AGE – ASSOCIAÇÃO GOIANA DAS EMPRESAS DE ENGENHARIA, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 02.103.737/0001-65, sediada na Avenida T-4, nº 
619, Ed. Buena Vista Office Design, salas 2007/2010, Setor Bueno, Goiânia – GO, 
CEP: 74.230-035, representada por seu Presidente, Sr. HENRIQUE RASSI, no 
exercício de suas atribuições legais e estatutárias, por intermédio do advogado que 
esta subscreve (Procuração em anexo – Doc. 01), inscrito na OAB/GO sob o nº 
23.350, com endereço profissional na Avenida Deputado Jamel Cecílio, nº 2690, 
Ed. Metropolitan Business & Lifestyle - Torre Tokyo, salas 1912 a 1914, Jardim 
Goiás, Goiânia – GO, CEP: 74.810-100, e endereços de correio eletrônico 
bcca@bcca.com.br e luiz@bcca.com.br,  vem pela presente interpor RECURSO 
ADMINISTRATIVO contra a decisão exarada no presente certame que – 
desacertadamente, data maxima venia – declarou a licitante BRAVIA ENGENHARIA E 

ARQUITETURA LTDA. habilitada para participação no presente certame, o fazendo 
com esteio no artigo 109, I, alínea “a”, da Lei nº 8.666/1993, pelos fundamentos 
doravante esposados. 
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1. A TEMPESTIVIDADE E A LEGITIMIDADE 

Salienta-se, ab initio, a plena tempestividade da interposição recursal 
realizada nesta data. 

A decisão recorrida, constante no “Relatório nº 135/2023 
GOINFRA/GI-GELIC-13150” foi disponibilizada no Portal de Licitações da 
GOINFRA no dia 31/05/2023 (quarta-feira). 

Nos termos do prefalado artigo 109, I, alínea “a”, da Lei nº 
8.666/1993, é de 05 dias úteis o prazo para oferecimento de recurso em 
procedimento licitatório, contra decisão proferida na fase de habilitação de 
licitantes. Logo, é de se concluir como tempestivo o recurso interposto até o dia 
07/06/2023 (quarta-feira). 

Quanto à legitimidade da AGE para interposição deste recurso, em 
que pese o disposto no item “07.14” do Edital, importante destacar o basilar 
postulado do artigo 5º, XXI, da Constituição Federal, à luz do qual “as entidades 
associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente”. 

Conforme a expressa disposição do Artigo 4º, incisos I e III, do 
Estatuto Social da AGE, a Recorrente tem dentre seus desígnios a representação de 
suas associadas judicial ou extrajudicialmente, promovendo os interesses gerais e 
legítimos das associadas no campo de sua atuação, perante quaisquer órgãos da 
Administração Pública. Logo, é evidente sua legitimidade para a interposição deste 
recurso, máxime ante ao fato de que participam do certame as empresas Sobrado 
Construção Ltda., Pavienge Engenharia Ltda., Construtora Caiapó Ltda. e 
Construtora Milão Ltda., todas integrantes do quadro associativo da AGE. 

Por fim, impõe-se destacar que tanto o excelso Supremo Tribunal 
Federal quanto o colendo Superior Tribunal de Justiça há tempos já firmaram o 
entendimento pela legitimidade ativa das associações para defesa dos direitos e dos 
interesses coletivos ou individuais homogêneos, independentemente de autorização 
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expressa e específica dos associados, podendo para tanto interpor recursos, propor 
ações e tudo o mais que se fizer necessário para o regular desempenho de suas 
atribuições legais e estatutárias. 

Ementa: “AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
LEGITIMIDADE ATIVA. ASSOCIAÇÃO. DESNECESSIDADE DE 
AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS ASSOCIADOS E APRESENTAÇÃO 
DE ROL DE FILIADOS. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Reconhecimento pelo Supremo Tribunal Federal da legitimidade ativa das 
associações para a impetração de mandado de segurança coletivo em defesa 
dos interesses de seus associados, independentemente de autorização 
expressa destes e de que a relação nominal dos filiados acompanhe a inicial 
do mandamus. 2. Agravo regimental a que se nega provimento.”1 

Ementa: “RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL COLETIVO. 
LEGITIMIDADE ATIVA DAS ASSOCIAÇÕES. ATUAÇÃO COMO 
REPRESENTANTE E SUBSTITUTA PROCESSUAL. RE n. 573.232/SC. 
AÇÃO COLETIVA ORDINÁRIA. REPRESENTAÇÃO. NECESSIDADE 
DE AUTORIZAÇÃO ESPECÍFICA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITOS 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 
DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO NOMINAL. TARIFA POR 
LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA. POSSIBILIDADE DA COBRANÇA 
ATÉ 10/12/2007, COM INFORMAÇÃO EXPRESSA. VERIFICAÇÃO 
EM LIQUIDAÇÃO. 1. No processo civil, em regra, a parte legítima para a 
propositura da ação é o titular do direito material, objeto da lide. 
Excepcionalmente, o ordenamento jurídico confere legitimidade a sujeito 
diferente (legitimação extraordinária), que defenderá em nome próprio 
interesse de outrem, na forma de substituição ou representação processual. 2. 
Há substituição processual quando alguém é legitimado a pleitear em juízo, 
em nome próprio, defendendo interesse alheio, de que o seu seja dependente. 
Não se confunde, pois, a substituição processual com a representação, uma 
vez que nesta o representante age em nome do representado e na 
substituição, ainda que defenda interesse alheio, não tem sua conduta 
vinculada, necessariamente, ao titular do interesse, ele atua no processo com 

 
1 Supremo Tribunal Federal, Recurso Extraordinário 1303413/PR, Relator Ministro Edson Fachin, 2ª Turma, 
julgado em 03/05/2021, publicação: DJe 07/06/2021. 
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independência. 3. A atuação das associações em processos coletivos pode ser 
de duas maneiras: na ação coletiva ordinária, como representante processual, 
com base no art. 5º, XXI, da CF/1988; e na ação civil pública, como 
substituta processual, nos termos do Código de Defesa do Consumidor e da 
Lei da Ação Civil Pública. Como representante, o ente atua em nome e no 
interesse dos associados, de modo que há necessidade de apresentar 
autorização prévia para essa atuação, ficando os efeitos da sentença 
circunscritos aos representados. Na substituição processual, há defesa dos 
interesses comuns do grupo de substituídos, não havendo, portanto, 
necessidade de autorização expressa e pontual dos seus membros para a sua 
atuação em juízo. 4. No caso dos autos, a associação ajuizou ação civil 
pública para defesa dos consumidores em face da instituição bancária, sendo 
o objeto de tutela direito individual homogêneo, que decorre de origem 
comum (art. 81, parágrafo único, III, do CDC), com titular identificável e 
objeto divisível. 5. O STF, no julgamento do RE n. 573.232/SC, fixou a tese 
segundo a qual é necessária a apresentação de ata de assembleia específica, 
com autorização dos associados para o ajuizamento da ação, ou autorização 
individual para esse fim, sempre que a associação, em prol dos interesses de 
seus associados, atuar na qualidade de representante processual. Aqui, a 
atuação das associações se deu na qualidade de representantes, em ação 
coletiva de rito ordinário. 6. Inaplicável à hipótese a tese firmada pelo STF, 
pois, como dito, a Suprema Corte tratou, naquele julgamento, exclusivamente 
das ações coletivas ajuizadas, sob o rito ordinário, por associação quando 
atua como representante processual dos associados, segundo a regra prevista 
no art. art. 5º, XXI, da CF, hipótese em que se faz necessária, para a 
propositura da ação coletiva, a apresentação de procuração específica dos 
associados, ou concedida pela Assembleia Geral convocada para esse fim, 
bem como lista nominal dos associados representados. 7. Na presente 
demanda, a atuação da entidade autora deu-se, de forma inequívoca, no 
campo da substituição processual, sendo desnecessária a apresentação 
nominal do rol de seus filiados para ajuizamento da ação. (...) 10. Recurso 
especial parcialmente provido.”2 

 
2 Superior Tribunal de Justiça, Recurso Especial nº 1325857/RS, Relator Ministro Luís Felipe Salomão, 2ª Seção, 
julgado em 30/11/2021, publicação: DJe 01/02/2022. Supressão nossa. 
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Posto isso, vez que atendidos os pressupostos recursais objetivos e 
subjetivos, a Recorrente pede o regular conhecimento deste Recurso e o 
consequente provimento da pretensão, nos termos que passa a explanar. 

 

2. RAZÕES PARA REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA 

De acordo com o que se extrai do “Relatório nº 135/2023 
GOINFRA/GI-GELIC-13150”, esta ínclita Comissão de Licitações 
equivocadamente decidiu por declarar habilitada a licitante BRAVIA ENGENHARIA E 

ARQUITETURA, que supostamente teria atendido a todos os requisitos editalícios, 
notadamente aqueles pertinentes à comprovação de sua capacidade técnico-
operacional. 

No entanto, por meio de atenta análise dos documentos pertinentes 
apresentados pela licitante em questão, é possível perceber que ela não se 
desincumbiu adequadamente de seu dever de comprovar sua aptidão para execução 
das parcelas de maior relevância técnica, elencadas no Anexo I do Edital, conforme 
quadro abaixo colacionado. 

 

Nos termos do item 04.04.02 do Edital, que conta com 
embasamento legal no artigo 30, II, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, a comprovação da 
capacidade técnico-profissional dos responsáveis técnicos indicados pela empresa 
licitante deverá ser realizada através de atestados de capacidade técnica, expedidas 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhados das respectivas 
certidões de acervo técnico, expedidas pelos conselhos profissionais competentes. 

 

22.06- A contratada é responsável por qualquer dano ambiental que por ventura venha ocorrer em
decorrência da execução da obra, respondendo pelos reparos ambientais e penalidades es�puladas em Lei.

 

22.07- A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

 

22.08- A contratada, sempre que possível, deverá contratar os trabalhadores da obra objeto desta licitação,
com o intermédio do SINE, conforme O�cio Circular nº 006/2004-GAB. GOV, de 24 de março de 2006.

 

22.09- A GOINFRA, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja
obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas re�das nos prazos legais.

 

22.10- A par�cipação na Licitação implica aceitação integral e irretratável dos termos e condições do ato
convocatório, com seus anexos e instruções.

 

Para conhecimento de todos, lavrou-se o presente Edital que será disponibilizado aos interessados no site
h�p://www.goinfra.go.gov.br/

 

___________________________________________________________________________

 

23. ANEXO I - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

 

Dados do Edital da Concorrência nº __/2023-GOINFRA
Modalidade Concorrência

Tipo Menor Preço
Regime Preço unitário

Data da abertura às 09:00 h do dia 17/05/2023
Elemento de Despesas 4.4.90.51.16

Programa/Ação 1041/3102

 

Dados Financeiros
Valor Es�mado Patrimônio Líquido Mínimo (10%)

R$ 35.186.716,97 R$ 3.518.671,69
 

Dados Técnicos
Prazo de execução dos serviços Prazo de vigência do contrato

4 meses 8 meses
 

Comprovação da Capacidade Técnica - Parcelas de Maior Relevância
Serviço Quan�dade Orçada Quan�dade Exigida

APLICAÇÃO DE CBUQ 3.918,42 m³ 1.959,21 m³
EXECUÇÃO DE MICRO REVESTIMENTO 1.990.304,00 m² 995.152,00 m²
ESTABILIZAÇÃO SOLO CIMENTO 3% PESO PISTA - (M³) 3.358,64 m³ 1.679,32 m³
SINALIZAÇÃO HORIZONTAL COM RESINA ACRÍLICA 47.523,00 m² 23.761,50 m²

MI
NU
TA
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Da mesma forma, o item 04.04.04 do instrumento convocatório 
estabelece que a comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa far-
se-á por meio certidões ou atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, igualmente instruídos pelas correspondentes certidões de 
acervo técnico, em nome dos profissionais vinculados aos atestados, expedidas 
pelos conselhos profissionais competentes. 

 

Visando a comprovar sua – suposta – aptidão técnico-operacional 
para execução dos serviços de “Sinalização horizontal com resina acrílica”, a 
BRAVIA ENGENHARIA E ARQUITETURA apresentou o documento intitulado como 
“Declaração de Serviços Executados”, de autoria de “Araguari Sinalizações Eireli.”, 
acompanhada da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART nº 
MG20232031303, emitida pelo CREA-MG, referente a serviços de sinalização com 
resina acrílica contratados pela Prefeitura Municipal de Tupaciguara – MG, que 
indica como empresa contratada a retro mencionada Araguari Sinalizações. 

Todavia, os documentos apresentados pela licitante não são 
servíveis à comprovação de capacidade técnico-operacional pretendida, 
senão vejamos. 

04.04.02- Comprovação da capacitação técnico-profissional do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) pela
licitante, através de um ou mais atestados de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito
público ou privado, acompanhados das respec�vas cer�dões de acervo técnico (CAT), emi�das pelo CREA
e/ou CAU da região em que foi realizada a obra, comprovando a responsabilidade técnica por obra com
caracterís�cas semelhantes ao objeto da licitação, de complexidade equivalente ou superior, sendo
consideradas como parcelas de maior relevância e valor significa�vo, para fins desta licitação, a comprovação
de execução dos serviços descritos no ANEXO I, desconsiderando, no entanto, as quan�dades mínimas
exigidas.

 

04.04.03- Declaração fornecida pela empresa par�cipante de que o(s) profissional(is) (indicar dados
pessoais), detentor(es) do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica, será(ão), obrigatoriamente, o(s) que
acompanhará(ão) a execução da obra, caso esta empresa seja a vencedora desta licitação (modelo de
documento no ANEXO III), admi�ndo-se a subs�tuição por profissionais de experiência equivalente ou
superior, desde que aprovada pela administração.

 

04.04.04- Comprovação da capacitação técnico-operacional do licitante, demonstrando a execução, a
qualquer tempo, de serviços compa�veis com os do objeto desta licitação, de complexidade equivalente ou
superior, através de cer�dão e/ou atestado, proveniente de contrato em nome do próprio licitante (empresa)
como contratada principal ou como subcontratada, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, obedecendo as parcelas de maior relevância. Os serviços deverão estar explicitados conforme
constante no quadro de quan�dades mínimas, descritas no ANEXO I.

a) Poderá ser solicitado, como forma de conferir a auten�cidade e a veracidade das informações
constantes dos documentos emi�dos em nome das licitantes, as cer�dões de acervo técnico (CAT) ou as
anotações e registros de responsabilidade técnica (ART/RRT)  em nome dos profissionais vinculados
aos atestados, uma vez que, atualmente, o CREA ou CAU não emitem CAT/ART/RTT em nome de
empresa.

b) Caso solicitada, a não apresentação de documentação comprobatória prevista no subitem anterior
importará na inabilitação sumária da licitante.

 

04.04.04.01- Nos atestados de obras/serviços/projetos executados em consórcio serão considerados, para
comprovação dos quan�ta�vos constantes do ANEXO I, os serviços executados pela licitante que estejam
discriminados separadamente no atestado técnico, para cada par�cipante do consórcio;

 

04.04.04.01.01- Se as quan�dades de serviços não es�verem discriminadas no corpo da cer�dão/atestado,
serão considerados os quan�ta�vos comprovados pelos atestados na proporção da par�cipação da licitante
na composição inicial do consórcio.

 

04.04.04.01.02- Para fins de comprovação do percentual de par�cipação do consorciado, deverá ser juntada
à cer�dão/atestado, cópia do instrumento de cons�tuição do consórcio.

 

04.04.04.02- Quando a cer�dão e/ou atestado não for emi�do pelo contratante principal da obra (órgão ou
ente público), deverá ser juntada à documentação, pelo menos um dos seguintes documentos:

 

a) declaração formal do contratante principal confirmando que o Licitante tenha par�cipado da
execução dos serviços objeto do contrato;

 

b) autorização da subcontratação pelo contratante principal, em que conste o nome do Licitante
subcontratado para o qual se está emi�ndo o atestado.

MI
NU
TA

04.04.02- Comprovação da capacitação técnico-profissional do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) pela
licitante, através de um ou mais atestados de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito
público ou privado, acompanhados das respec�vas cer�dões de acervo técnico (CAT), emi�das pelo CREA
e/ou CAU da região em que foi realizada a obra, comprovando a responsabilidade técnica por obra com
caracterís�cas semelhantes ao objeto da licitação, de complexidade equivalente ou superior, sendo
consideradas como parcelas de maior relevância e valor significa�vo, para fins desta licitação, a comprovação
de execução dos serviços descritos no ANEXO I, desconsiderando, no entanto, as quan�dades mínimas
exigidas.

 

04.04.03- Declaração fornecida pela empresa par�cipante de que o(s) profissional(is) (indicar dados
pessoais), detentor(es) do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica, será(ão), obrigatoriamente, o(s) que
acompanhará(ão) a execução da obra, caso esta empresa seja a vencedora desta licitação (modelo de
documento no ANEXO III), admi�ndo-se a subs�tuição por profissionais de experiência equivalente ou
superior, desde que aprovada pela administração.

 

04.04.04- Comprovação da capacitação técnico-operacional do licitante, demonstrando a execução, a
qualquer tempo, de serviços compa�veis com os do objeto desta licitação, de complexidade equivalente ou
superior, através de cer�dão e/ou atestado, proveniente de contrato em nome do próprio licitante (empresa)
como contratada principal ou como subcontratada, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, obedecendo as parcelas de maior relevância. Os serviços deverão estar explicitados conforme
constante no quadro de quan�dades mínimas, descritas no ANEXO I.

a) Poderá ser solicitado, como forma de conferir a auten�cidade e a veracidade das informações
constantes dos documentos emi�dos em nome das licitantes, as cer�dões de acervo técnico (CAT) ou as
anotações e registros de responsabilidade técnica (ART/RRT)  em nome dos profissionais vinculados
aos atestados, uma vez que, atualmente, o CREA ou CAU não emitem CAT/ART/RTT em nome de
empresa.

b) Caso solicitada, a não apresentação de documentação comprobatória prevista no subitem anterior
importará na inabilitação sumária da licitante.

 

04.04.04.01- Nos atestados de obras/serviços/projetos executados em consórcio serão considerados, para
comprovação dos quan�ta�vos constantes do ANEXO I, os serviços executados pela licitante que estejam
discriminados separadamente no atestado técnico, para cada par�cipante do consórcio;

 

04.04.04.01.01- Se as quan�dades de serviços não es�verem discriminadas no corpo da cer�dão/atestado,
serão considerados os quan�ta�vos comprovados pelos atestados na proporção da par�cipação da licitante
na composição inicial do consórcio.

 

04.04.04.01.02- Para fins de comprovação do percentual de par�cipação do consorciado, deverá ser juntada
à cer�dão/atestado, cópia do instrumento de cons�tuição do consórcio.

 

04.04.04.02- Quando a cer�dão e/ou atestado não for emi�do pelo contratante principal da obra (órgão ou
ente público), deverá ser juntada à documentação, pelo menos um dos seguintes documentos:

 

a) declaração formal do contratante principal confirmando que o Licitante tenha par�cipado da
execução dos serviços objeto do contrato;

 

b) autorização da subcontratação pelo contratante principal, em que conste o nome do Licitante
subcontratado para o qual se está emi�ndo o atestado.

MI
NU
TA
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A uma, a Declaração apresentada pela licitante, que equivaleria ao 
“atestado” a que se refere o item 04.04.04 do Edital, não foi emitida pela 
contratante principal da obra, in casu, a Prefeitura Municipal de Tupaciguara, mas 
pela empresa contratada principal. Para hipóteses como essa, o item 04.04.04.02 do 
Edital estabelece textualmente que “deverá ser juntada à documentação pelo menos um dos 
seguintes documentos: a) declaração formal do contratante principal confirmando que o Licitante 
tenha participado da execução dos serviços objeto do contrato; b) autorização da subcontratação 
pelo contratante principal, em que conste o nome do Licitante subcontratado para o qual se está 
emitindo o atestado; c) contrato firmado entre contratado principal e Licitante subcontratado, 
devidamente registrado no CREA e/ou CAU.” 

A BRAVIA, no entanto, não cuidou de apresentar nenhum desses 
documentos, o que impede a admissão da Declaração como instrumento válido. 

A duas, a Declaração conta com assinatura eletrônica da própria 
empresa emitente – Araguari Sinalizações –, realizada por meio de certificado 
digital, e uma assinatura manuscrita, feita por pessoa não identificada. Essas 
assinaturas, no entanto, não atendem ao disposto no artigo 58 da Resolução nº 
1.025/2009 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA, 
tampouco aos requisitos insculpidos nos itens “1.6” e “3” de seu Anexo IV, que 
exigem, como condições indispensáveis de validade do “atestado”, que o 
documento seja firmado por profissional regularmente habilitado, inclusive com 
indicação de seu número de inscrição no conselho regional competente, e anuência 
do contratante original ou documento comprobatório da participação da empresa 
na execução da obra ou prestação do serviços. Confira-se: 

Art. 58. As informações acerca da execução da obra ou prestação de serviço, 
bem como os dados técnicos qualitativos e quantitativos do atestado devem ser 
declarados por profissional que possua habilitação nas profissões abrangidas 
pelo Sistema CONFEA/CREA. 

Parágrafo único. No caso em que a contratante não possua em seu quadro 
técnico profissional habilitado, o atestado deverá ser objeto de laudo técnico. 
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Não existe, ainda, indicação de local e data de expedição da 
indigitada Declaração, o que igualmente desatende ao item “3” do Anexo IV da 
Resolução nº 1.025/2009 do CONFEA. 

Importa salientar que a apresentação da ART nº MG20232031303 
pela licitante não supre o requisito em estudo. 

Como bem se sabe, nos termos do artigo 2º da Resolução nº 
1.025/2009 do CONFEA, a ART “é o instrumento que define, para os efeitos legais, os 
responsáveis técnicos pela execução de obras ou prestação de serviços relativos às profissões 
abrangidas pelo Sistema Confea/Crea”, sendo seu cadastro e registro realizados 
previamente à execução da obra, haja vista que, consoante artigo 7º da mesma 
Resolução, “o responsável técnico deverá manter uma via da ART no local da obra ou serviço.” 

Seguindo essas premissas, é fácil concluir que a ART não comprova 
a efetiva execução da obra, não servindo, portanto, como documento idôneo de 
comprovação da aptidão técnico-operacional. 

Ou seja: a habilitação da licitante em questão revela-se 
manifestamente equivocada, haja vista que, tal como comprovado, não foram 
adequadamente atendidos os requisitos editalícios para sua qualificação técnica. 
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Ante a todo o exposto, estando devidamente demonstrada a 
incorreção da decisão administrativa recorrida, a Recorrente requer o total 
provimento deste Recurso Administrativo, a fim de se declarar a licitante BRAVIA 

ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA. inabilitada para participação neste certame, 
em razão do comprovado desatendimento aos itens 04.04.04, 04.04.04.02 e 23 do 
Edital. 

Este advogado declara a autenticidade de todos os documentos em 
anexo, sob sua responsabilidade pessoal e profissional, conforme permissivo do 
artigo 425, VI, do Código de Processo Civil3. 

Termos em que pede o PROVIMENTO DO RECURSO. 

Goiânia, 07 de junho de 2023. 

 

LUIZ EDUARDO FRANCO COSTA 
OAB/GO: 23.350 

 
3 Art. 425. Fazem a mesma prova que os originais: 
VI - as reproduções digitalizadas de qualquer documento público ou particular, quando juntadas aos autos pelos 
órgãos da justiça e seus auxiliares, pelo Ministério Público e seus auxiliares, pela Defensoria Pública e seus auxiliares, 
pelas procuradorias, pelas repartições públicas em geral e por advogados, ressalvada a alegação motivada e 
fundamentada de adulteração. 
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PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: AGE – ASSOCIAÇÃO GOIANA DAS EMPRESAS DE ENGENHARIA, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 02.103.737/0001-65, sediada na Avenida T-4, nº 619, Ed. 
Buena Vista Office Design, salas 2007/2010, Setor Bueno, Goiânia – GO, CEP: 74.230-
035, representada por seu Presidente, Sr. HENRIQUE RASSI. 

OUTORGADOS: LUIZ EDUARDO FRANCO COSTA, advogado inscrito na OAB/GO sob o 
n° 23.350, PABLO COELHO CUNHA E SILVA, advogado inscrito na OAB/GO sob o n° 
24.139 e PAULO MARCOS DE CAMPOS BATISTA, advogado inscrito na OAB/GO sob o 
n° 23.357, integrantes da Sociedade de Advogados BATISTA, COELHO E COSTA 

ADVOGADOS ASSOCIADOS S.S., inscrita na OAB/GO sob o nº 654, com sede na Avenida 
Deputado Jamel Cecílio, nº 2690, Ed. Metropolitan Business & Lifestyle – Torre Tokyo, 
salas 1912/1914, Jardim Goiás, Goiânia – GO, CEP: 74.810-100. 

PODERES: A Outorgante nomeia e constitui como seus procuradores os Outorgados para 
representá-la, independentemente de ordem de nomeação e com poderes gerais para o foro 
e fora dele, ou seja, com os poderes da cláusula “ad judicia et extra judicium”, perante qualquer 
Juízo, Instância ou Tribunal, onde necessária seja a apresentação de mandato, inclusive 
perante o Superior Tribunal de Justiça, Supremo Tribunal Federal e em todos os órgãos da 
Justiça e Repartições Públicas Federais, Estaduais ou Municipais, inclusive para os fins do 
disposto nos artigos 334, § 10º, do Código de Processo Civil, podendo confessar, transigir, 
desistir, renunciar a direito, fazer acordo, receber, dar quitação, pagar, firmar termos, 
declarações e compromissos, prestar caução, efetuar levantamento ou depósito, assinar 
termos ou autos de penhora, alienação ou adjudicação, em relação ao objeto específico 
deste mandato, enfim, praticar todos os atos necessários à defesa dos direitos e interesses 
da Outorgante, que ainda ratifica todos os atos porventura já praticados em seu nome pelos 
Outorgados, autorizado o substabelecimento com reserva de poderes.  

FINALIDADE ESPECÍFICA: Outorgam-se os poderes constantes neste instrumento de 
mandato com o específico desígnio de que se promova a postulação em nome da 
Outorgante no processo administrativo licitatório nº 202300036001555 - Concorrência nº 
11/2023, da Agência Goiana de Infraestrutura e Transportes – GOINFRA. 

Goiânia, 07 de junho de 2023. 

 

 

AGE – ASSOCIAÇÃO GOIANA DAS EMPRESAS DE ENGENHARIA 

Henrique Rassi 





































































RESOLUÇÃO Nº 1.025, DE 30 DE OUTUBRO DE 2009 - REVOGADA pela Resolução 1.137,

de 31 de março de 2023
 

Dispõe sobre a Anotação de Responsabilidade Técnica e o Acervo Técnico Profissional, e dá

outras providências.

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA – Confea, no

uso das atribuições que lhe confere a alínea "f" do art. 27 da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de

1966, e

Considerando os arts. 8º, 12, 19, 20, 21, 59 e 67 da Lei nº 5.194, de 1966, que regula o exercício

das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá outras providências;

Considerando os arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a

Anotação de Responsabilidade Técnica na execução de obras e na prestação de serviços de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

Considerando os arts. 30 e 72 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art.

37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da

Administração Pública e dá outras providências;

Considerando o art. 11, § 1º, do Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta

as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas

que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios

básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com

mobilidade reduzida, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 5.700, de 1º de janeiro de 1971, que dispõe sobre a forma de registro e a

apresentação dos símbolos nacionais e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do

consumidor e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, que dispõe sobre a arbitragem;

Considerando o Decreto nº 6.932, de 11 de agosto de 2009, que dispõe sobre a simplificação do

atendimento público prestado ao cidadão, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma em

documentos produzidos no Brasil, institui a “Carta de Serviços ao Cidadão” e dá outras

providências,

RESOLVE:

Art. 1º Fixar os procedimentos necessários ao registro, baixa, cancelamento e anulação da

Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, ao registro do atestado emitido por pessoa física

e jurídica contratante e à emissão da Certidão de Acervo Técnico – CAT, bem como aprovar os

modelos de ART e de CAT, o Requerimento de ART e Acervo Técnico e os dados mínimos para

registro do atestado que constituem os Anexos I, II, III e IV desta resolução, respectivamente.

CAPÍTULO I

DA ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Art. 2º A ART é o instrumento que define, para os efeitos legais, os responsáveis técnicos pela

execução de obras ou prestação de serviços relativos às profissões abrangidas pelo Sistema

Confea/Crea.

Art. 3º Todo contrato escrito ou verbal para execução de obras ou prestação de serviços relativos

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.307-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.307-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.307-1996?OpenDocument


às profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea fica sujeito ao registro da ART no Crea em

cuja circunscrição for exercida a respectiva atividade.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo também se aplica ao vínculo de profissional,

tanto a pessoa jurídica de direito público quanto de direito privado, para o desempenho de cargo

ou função técnica que envolva atividades para as quais sejam necessários habilitação legal e

conhecimentos técnicos nas profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea.

Seção I

Do Registro da ART

Art. 4º O registro da ART efetiva-se após o seu cadastro no sistema eletrônico do Crea e o

recolhimento do valor correspondente.

§ 1º O início da atividade profissional sem o recolhimento do valor da ART ensejará as sanções

legais cabíveis.

§ 2º Após o recolhimento do valor correspondente, os dados da ART serão automaticamente

anotados no Sistema de Informações Confea/Crea – SIC.

§ 3º O SIC mencionado no parágrafo anterior é o banco de dados que consolida as informações

de interesse nacional registradas no Sistema Confea/Crea.

Art. 5º O cadastro da ART será efetivado pelo profissional de acordo com o disposto nesta

resolução, mediante preenchimento de formulário eletrônico, conforme o Anexo I, e senha

pessoal e intransferível fornecida após assinatura de termo de responsabilidade.

Art. 6º A guarda da via assinada da ART será de responsabilidade do profissional e do

contratante, com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

Art. 7º O responsável técnico deverá manter uma via da ART no local da obra ou serviço.

Art. 8º É vedado ao profissional com o registro cancelado, suspenso ou interrompido registrar

ART.

Art. 9º Quanto à tipificação, a ART pode ser classificada em:

I – ART de obra ou serviço, relativa à execução de obras ou prestação de serviços inerentes às

profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea;

II – ART de obra ou serviço de rotina, denominada ART múltipla, que especifica vários contratos

referentes à execução de obras ou à prestação de serviços em determinado período; e

III – ART de cargo ou função, relativa ao vínculo com pessoa jurídica para desempenho de cargo

ou função técnica.

Art. 10. Quanto à forma de registro, a ART pode ser classificada em:

I – ART complementar, anotação de responsabilidade técnica do mesmo profissional que,

vinculada a uma ART inicial, complementa os dados anotados nos seguintes casos:

a) for realizada alteração contratual que ampliar o objeto, o valor do contrato ou a atividade

técnica contratada, ou prorrogar o prazo de execução; ou

b) houver a necessidade de detalhar as atividades técnicas, desde que não impliquem a

modificação da caracterização do objeto ou da atividade técnica contratada.

II – ART de substituição, anotação de responsabilidade técnica do mesmo profissional que,

vinculada a uma ART inicial, substitui os dados anotados nos casos em que:

a) houver a necessidade de corrigir dados que impliquem a modificação da caracterização do

objeto ou da atividade técnica contratada; ou



b) houver a necessidade de corrigir erro de preenchimento de ART.

Art. 11. Quanto à participação técnica, a ART de obra ou serviço pode ser classificada da

seguinte forma:

I – ART individual, que indica que a atividade, objeto do contrato, é desenvolvida por um único

profissional;

II – ART de coautoria, que indica que uma atividade técnica caracterizada como intelectual, objeto

de contrato único, é desenvolvida em conjunto por mais de um profissional de mesma

competência;

III – ART de corresponsabilidade, que indica que uma atividade técnica caracterizada como

executiva, objeto de contrato único, é desenvolvida em conjunto por mais de um profissional de

mesma competência; e

IV – ART de equipe, que indica que diversas atividades complementares, objetos de contrato

único, são desenvolvidas em conjunto por mais de um profissional com competências

diferenciadas.

Art. 12. Para efeito desta resolução, todas as ARTs referentes a determinado empreendimento,

registradas pelos profissionais em função de execução de outras atividades técnicas citadas no

contrato inicial, aditivo contratual, substituição de responsável técnico ou contratação ou

subcontratação de outros serviços, devem ser vinculadas à ART inicialmente registrada, com o

objetivo de identificar a rede de responsabilidades técnicas da obra ou serviço.

Seção II

Da Baixa da ART

Art. 13. Para os efeitos legais, somente será considerada concluída a participação do profissional

em determinada atividade técnica a partir da data da baixa da ART correspondente.

Parágrafo único. A baixa da ART não exime o profissional ou a pessoa jurídica contratada das

responsabilidades administrativa, civil ou penal, conforme o caso.

Art. 14. O término da atividade técnica desenvolvida obriga à baixa da ART de execução de obra,

prestação de serviço ou desempenho de cargo ou função.

Art. 15. Para efeito desta resolução, a ART deve ser baixada em função de algum dos seguintes

motivos:

I – conclusão da obra ou serviço, quando do término das atividades técnicas descritas na ART; ou

II – interrupção da obra ou serviço, quando da não conclusão das atividades técnicas descritas na

ART, de acordo com os seguintes casos:

a) rescisão contratual;

b) substituição do responsável técnico; ou

c) paralisação da obra e serviço.

Art. 16. A baixa da ART deve ser requerida ao Crea pelo profissional por meio eletrônico e

instruída com o motivo, as atividades concluídas e, nos casos de baixa em que seja caracterizada

a não conclusão das atividades técnicas, a fase em que a obra ou serviço se encontrar.

Art. 17. A baixa de ART pode ser requerida ao Crea pelo contratante ou pela pessoa jurídica

contratada por meio de formulário próprio, conforme o Anexo III, desde que instruída com

informações suficientes que comprovem a inércia do profissional em requerê-la.

§ 1º No caso previsto no caput deste artigo, o Crea notificará o profissional para manifestar-se



sobre o requerimento de baixa no prazo de dez dias corridos.

§ 2º O Crea analisará o requerimento de baixa após a manifestação do profissional ou esgotado o

prazo previsto para sua manifestação.

Art. 18. O Crea manifestar-se-á sobre o requerimento de baixa de ART por não conclusão das

atividades técnicas após efetuar análise do pedido e eventual verificação das informações

apresentadas.

§ 1º O requerimento será deferido somente se for verificada sua compatibilidade com o disposto

nesta resolução.

§ 2º Compete ao Crea, quando necessário, solicitar documentos, efetuar diligências ou adotar

outras providências necessárias ao caso para averiguar as informações apresentadas.

§ 3º Em caso de dúvida, o processo será encaminhado à câmara especializada competente para

apreciação.

Art. 19. Deverá ser objeto de baixa automática pelo Crea:

I – a ART que indicar profissional que tenha falecido ou que teve o seu registro cancelado ou

suspenso após a anotação da responsabilidade técnica; e

II – a ART que indicar profissional que deixou de constar do quadro técnico da pessoa jurídica

contratada.

Parágrafo único. A baixa da ART por falecimento do profissional será processada

administrativamente pelo Crea mediante apresentação de cópia de documento hábil ou de

informações acerca do óbito.

Art. 20. Após a baixa da ART, o motivo, as atividades técnicas concluídas e a data da solicitação

serão automaticamente anotados no SIC.

§ 1º No caso de rescisão contratual ou falecimento do profissional, deverá ser anotada no SIC a

data do distrato ou do óbito.

§ 2º No caso em que seja apresentado documento comprobatório, também será anotada no SIC

a data da conclusão da obra ou serviço.

Seção III

Do Cancelamento da ART

Art. 21. O cancelamento da ART ocorrerá quando:

I – nenhuma das atividades técnicas descritas na ART forem executadas; ou

II – o contrato não for executado.

Art. 22. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa

jurídica contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.

Art. 23. A câmara especializada competente decidirá acerca do processo administrativo de

cancelamento da ART.

§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências

necessárias ao caso.

§ 2º No caso em que a atividade técnica descrita na ART caracterizar assunto de interesse

comum a duas ou mais especializações profissionais, o processo será apreciado pelas câmaras

especializadas competentes e, em caso de divergência, encaminhado ao Plenário do Crea para

decisão.

§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante o



cancelamento da ART.

Art. 24. Após o cancelamento da ART, o motivo e a data de cancelamento serão

automaticamente anotados no SIC.

Seção IV

Da Nulidade da ART

Art. 25. A nulidade da ART ocorrerá quando:

I – for verificada lacuna no preenchimento, erro ou inexatidão insanáveis de qualquer dado da

ART;

II – for verificada incompatibilidade entre as atividades desenvolvidas e as atribuições

profissionais do responsável técnico à época do registro da ART;

III – for verificado que o profissional emprestou seu nome a pessoas físicas ou jurídicas sem sua

real participação nas atividades técnicas descritas na ART, após decisão transitada em julgado;

IV – for caracterizada outra forma de exercício ilegal da profissão;

V – for caracterizada a apropriação de atividade técnica desenvolvida por outro profissional

habilitado; ou

VI – for indeferido o requerimento de regularização da obra ou serviço a ela relacionado.

Art. 26. A câmara especializada relacionada à atividade desenvolvida decidirá acerca do processo

administrativo de anulação da ART.

§ 1º No caso da constatação de lacuna no preenchimento, erro ou inexatidão dos dados da ART,

preliminarmente o Crea notificará o profissional e a pessoa jurídica contratada para proceder às

correções necessárias no prazo de dez dias corridos, contados da data do recebimento da

notificação.

§ 2º No caso em que a atividade técnica descrita na ART caracterizar assunto de interesse

comum a duas ou mais especializações profissionais, o processo será apreciado pelas câmaras

especializadas competentes e, em caso de divergência, encaminhado ao Plenário do Crea para

decisão.

§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao contratante os

motivos que levaram à anulação da ART.

Art. 27. Após a anulação da ART, o motivo e a data da decisão que a anulou serão

automaticamente anotados no SIC.

Seção V

Da ART de Obra ou Serviço

Art. 28. A ART relativa à execução de obra ou prestação de serviço deve ser registrada antes do

início da respectiva atividade técnica, de acordo com as informações constantes do contrato

firmado entre as partes.

§ 1º No caso de obras públicas, a ART pode ser registrada em até dez dias após a liberação da

ordem de serviço ou após a assinatura do contrato ou de documento equivalente, desde que não

esteja caracterizado o início da atividade.

§ 2º. É vedado o registro da ART relativa à execução de obra ou à prestação de serviço

concluído, cuja atividade técnica tenha sido iniciada após a data de entrada em vigor desta

resolução. Revogado pela Resolução 1.050, de 13 de dezembro de 2013.

Art. 29. A coautoria ou a corresponsabilidade por atividade técnica, bem como o trabalho em



equipe para execução de obra ou prestação de serviço obriga ao registro de ART, vinculada à

ART primeiramente registrada.

Art. 30. A subcontratação ou a subempreitada de parte ou da totalidade da obra ou do serviço

obriga ao registro de ART, da seguinte forma:

I – o profissional da pessoa jurídica inicialmente contratada deve registrar ART de gestão,

direção, supervisão ou coordenação do serviço subcontratado, conforme o caso; e

II – o profissional da pessoa jurídica subcontratada deve registrar ART de obra ou serviço relativa

à atividade que lhe foi subcontratada, vinculada à ART de gestão, supervisão, direção ou

coordenação do contratante.

Parágrafo único. No caso em que a ART tenha sido registrada indicando atividades que

posteriormente foram subcontratadas, compete ao profissional substituí-la para adequação ao

disposto no inciso I deste artigo.

Art. 31. A substituição, a qualquer tempo, de um ou mais responsáveis técnicos pela execução da

obra ou prestação do serviço obriga ao registro de nova ART, vinculada à ART anteriormente

registrada.

Art. 32. Compete ao profissional cadastrar a ART de obra ou serviço no sistema eletrônico e

efetuar o recolhimento do valor relativo ao registro no Crea em cuja circunscrição for exercida a

atividade, nos seguintes casos:

I – quando o profissional for contratado como autônomo diretamente por pessoa física ou jurídica;

ou

II – quando o profissional for o proprietário do empreendimento ou empresário.

Art. 33. Compete ao profissional cadastrar a ART de obra ou serviço no sistema eletrônico e à

pessoa jurídica contratada efetuar o recolhimento do valor relativo ao registro no Crea em cuja

circunscrição for exercida a atividade, quando o responsável técnico desenvolver atividades

técnicas em nome da pessoa jurídica com a qual mantenha vínculo.

Seção VI

Da ART de Obra ou Serviço de Rotina

Art. 34. Caso não deseje registrar diversas ARTs específicas, é facultado ao profissional que

execute obras ou preste serviços de rotina anotar a responsabilidade técnica pelas atividades

desenvolvidas por meio da ART múltipla.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo também se aplica ao serviço de rotina

executado por profissional integrante do quadro técnico de pessoa jurídica.

Art. 35. Para efeito desta resolução, a atividade técnica relacionada à obra ou ao serviço de rotina

pode ser caracterizada como aquela que é executada em grande quantidade ou de forma

repetitiva e continuada.

Parágrafo único. Poderá ser objeto de ART múltipla contrato cuja prestação do serviço seja

caracterizada como periódica.

Art. 36. As atividades técnicas relacionadas a obra ou serviço de rotina que poderão ser

registradas via ART múltipla serão objeto de relação unificada.

§ 1º A câmara especializada manifestar-se-á sempre que surgirem outras atividades que possam

ser registradas por meio de ART múltipla.

§ 2º Aprovada pela câmara especializada, a proposta será levada ao Plenário para apreciação.



§ 3º Após aprovação pelo Plenário do Crea, a proposta será encaminhada ao Confea para

apreciação e atualização da relação correspondente.

Art. 37. A ART múltipla deve relacionar as atividades referentes às obras e aos serviços de rotina

contratados ou desenvolvidos no mês calendário.

Art. 38. A ART múltipla deve ser registrada até o décimo dia útil do mês subsequente à execução

da obra ou prestação do serviço de rotina, no Crea em cuja circunscrição for exercida a atividade.

Art. 39. É vedado o registro de atividade que tenha sido concluída em data anterior ou iniciada

posteriormente ao período do mês de referência a que corresponde a ART múltipla.

Art. 40. Compete ao profissional cadastrar a ART múltipla no sistema eletrônico e efetuar o

recolhimento do valor relativo ao registro no Crea em cuja circunscrição for exercida a atividade,

nos seguintes casos:

I – quando o profissional for contratado como autônomo diretamente por pessoa física ou jurídica;

ou

II – quando o profissional for o proprietário do empreendimento ou empresário.

Art. 41. Compete ao profissional cadastrar a ART múltipla no sistema eletrônico e à pessoa

jurídica efetuar o recolhimento do valor relativo ao registro no Crea da circunscrição onde for

exercida a atividade, quando o responsável técnico desenvolver atividades em nome da pessoa

jurídica com a qual mantenha vínculo.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo também se aplica ao registro da ART múltipla

de execução de obra ou prestação de serviço de rotina desenvolvido por profissional integrante

do quadro técnico de pessoa jurídica de direito público.

Seção VII

Da ART de Obra ou Serviço que Abrange Circunscrições de Diversos Creas

Art. 42. A ART relativa à execução de obras ou à prestação de serviços que abranjam

circunscrições de diversos Creas deve ser registrada antes do início da respectiva atividade

técnica, de acordo com as informações constantes do contrato firmado entre as partes, da

seguinte forma:

I – a ART referente à execução de obras ou à prestação serviços que abranjam mais de uma

unidade da federação pode ser registrada em qualquer dos Creas onde for realizada a atividade;

II – a ART referente à prestação de serviço cujo objeto encontra-se em outra unidade da

federação pode ser registrada no Crea desta circunscrição ou no Crea onde for realizada a

atividade profissional; ou

III – a ART referente à execução de obras ou à prestação de serviços executados remotamente a

partir de um centro de operações deve ser registrada no Crea em cuja circunscrição se localizar o

centro de operações.

III – a ART referente à prestação de serviços executados remotamente a partir de um centro de

operações deve ser registrada no Crea em cuja circunscrição se localizar o centro de operações.

(NR)

Seção VIII

Da ART de Cargo ou Função

Art. 43. O vínculo para desempenho de cargo ou função técnica, tanto com pessoa jurídica de

direito público quanto de direito privado, obriga à anotação de responsabilidade técnica no Crea



em cuja circunscrição for exercida a atividade.

§ 1º A ART relativa ao desempenho de cargo ou função deve ser registrada após assinatura do

contrato ou publicação do ato administrativo de nomeação ou designação, de acordo com as

informações constantes do documento comprobatório de vínculo do profissional com a pessoa

jurídica.

§ 2º Somente a alteração do cargo, da função ou da circunscrição onde for exercida a atividade

obriga ao registro de nova ART.

§ 3º É vedado o registro da ART de cargo ou função extinta, cujo vínculo contratual tenha sido

iniciado após a data de entrada em vigor desta resolução. (Revogado pela Resolução nº 1.101,

de 24 de maio de 2018)

Art. 44. O registro da ART de cargo ou função de profissional integrante do quadro técnico da

pessoa jurídica não exime o registro de ART de execução de obra ou prestação de serviço –

específica ou múltipla.

Art. 45. O registro da ART de cargo ou função somente será efetivado após a apresentação no

Crea da comprovação do vínculo contratual.

Parágrafo único. Para efeito desta resolução, o vínculo entre o profissional e a pessoa jurídica

pode ser comprovado por meio de contrato de trabalho anotado na Carteira de Trabalho e

Previdência Social – CTPS, contrato de prestação de serviço, livro ou ficha de registro de

empregado, contrato social, ata de assembléia ou ato administrativo de nomeação ou designação

do qual constem a indicação do cargo ou função técnica, o início e a descrição das atividades a

serem desenvolvidas pelo profissional.

Art. 46. Compete ao profissional cadastrar a ART de cargo ou função no sistema eletrônico e à

pessoa jurídica efetuar o recolhimento do valor relativo ao registro no Crea da circunscrição onde

for exercida a atividade.

CAPÍTULO II

DO ACERVO TÉCNICO PROFISSIONAL

Art. 47. O acervo técnico é o conjunto das atividades desenvolvidas ao longo da vida do

profissional compatíveis com suas atribuições e registradas no Crea por meio de anotações de

responsabilidade técnica.

Parágrafo único. Constituirão o acervo técnico do profissional as atividades finalizadas cujas

ARTs correspondentes atendam às seguintes condições:

I – tenham sido baixadas; ou

II – não tenham sido baixadas, mas tenha sido apresentado atestado que comprove a execução

de parte das atividades nela consignadas.

Art. 48. A capacidade técnico-profissional de uma pessoa jurídica é representada pelo conjunto

dos acervos técnicos dos profissionais integrantes de seu quadro técnico.

Parágrafo único. A capacidade técnico-profissional de uma pessoa jurídica varia em função da

alteração dos acervos técnicos dos profissionais integrantes de seu quadro técnico.

Seção I

Da Emissão de Certidão de Acervo Técnico

Art. 49. A Certidão de Acervo Técnico – CAT é o instrumento que certifica, para os efeitos legais,

que consta dos assentamentos do Crea a anotação da responsabilidade técnica pelas atividades



consignadas no acervo técnico do profissional.

Art. 50. A CAT deve ser requerida ao Crea pelo profissional por meio de formulário próprio,

conforme o Anexo III, com indicação do período ou especificação do número das ARTs que

constarão da certidão.

Parágrafo único. No caso de o profissional especificar ART de obra ou serviço em andamento, o

requerimento deve ser instruído com atestado que comprove a efetiva participação do profissional

na execução da obra ou prestação do serviço, caracterizando, explicitamente, o período e as

atividades ou as etapas finalizadas.

Art. 51. O Crea manifestar-se-á sobre a emissão da CAT após efetuar a análise do requerimento

e a verificação das informações apresentadas.

§ 1º O requerimento será deferido somente se for verificada sua compatibilidade com o disposto

nesta resolução.

§ 2º Compete ao Crea, quando necessário e mediante justificativa, solicitar outros documentos ou

efetuar diligências para averiguar as informações apresentadas.

§ 3º A análise do requerimento para emissão de CAT aos responsáveis técnicos por obras ou

serviços executados por Sociedade em Conta de Participação, deverá ser realizada pela Câmara

Especializada relacionada à atividade desenvolvida, que observará a efetiva participação na

execução da obra ou prestação do serviço. (NR)

§ 4º A emissão de CAT aos responsáveis técnicos pela execução e fiscalização de obras deverá

ser condicionada à apresentação do respectivo Livro de Ordem ao Crea. (NR)

Art. 52. A CAT, emitida em nome do profissional conforme o Anexo II, deve conter as seguintes

informações:

I – identificação do responsável técnico;

II – dados das ARTs;

III – observações ou ressalvas, quando for o caso;

IV – local e data de expedição; e

V – autenticação digital.

Páragrafo único. A CAT poderá ser emitida pela Internet desde que atendidas as exigências de

análise de documentação relativa ao caso especifico.

Art. 53. A CAT é válida em todo o território nacional.

§ 1º A CAT perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicos qualitativos e

quantitativos nela contidos, bem como de alteração da situação do registro da ART.

§ 1º A CAT perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicos qualitativos ou

quantitativos nela contidos em razão de substituição ou anulação da ART. (NR)

§ 2º A validade da CAT deve ser conferida no site do Crea ou do Confea.

Art. 54. É vedada a emissão de CAT ao profissional que possuir débito relativo a anuidade,

multas e preços de serviços junto ao Sistema Confea/Crea, excetuando-se aqueles cuja

exigibilidade encontrar-se suspensa em razão de recurso. Revogado pela Resolução 1.092, de 19

de setembro de 2017

Art. 55. É vedada a emissão de CAT em nome da pessoa jurídica.

Parágrafo único. A CAT constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica

somente se o responsável técnico indicado estiver a ela vinculado como integrante de seu



quadro técnico.

Art. 56. A CAT deve conter número de controle para consulta acerca da autenticidade e da

validade do documento.

Parágrafo único. Após a emissão da CAT, os dados para sua validação serão automaticamente

transmitidos ao SIC.

Seção II

Do Registro de Atestado

Art. 57. É facultado ao profissional requerer o registro de atestado fornecido por pessoa física ou

jurídica de direito público ou privado contratante com o objetivo de fazer prova de aptidão para

desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos.

Parágrafo único. O atestado é a declaração fornecida pela contratante da obra ou serviço, pessoa

física ou jurídica de direito público ou privado, que atesta a execução de obra ou a prestação de

serviço e identifica seus elementos quantitativos e qualitativos, o local e o período de execução,

os responsáveis técnicos envolvidos e as atividades técnicas executadas.

Art. 58. As informações acerca da execução da obra ou prestação de serviço, bem como os

dados técnicos qualitativos e quantitativos do atestado devem ser declarados por profissional que

possua habilitação nas profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea.

Parágrafo único. No caso em que a contratante não possua em seu quadro técnico profissional

habilitado, o atestado deverá ser objeto de laudo técnico.

Art. 59. O registro de atestado deve ser requerido ao Crea pelo profissional por meio de

formulário, conforme o Anexo III, e instruído com original e cópia, ou com duas cópias

autenticadas, do documento fornecido pelo contratante.

Art. 59. O registro de atestado deve ser requerido ao Crea pelo profissional por meio de

formulário, conforme o Anexo III, e instruído com original e cópia, ou com cópia autenticada, do

documento fornecido pelo contratante. (NR)

§ 1º Para efeito desta resolução, somente será objeto de registro pelo Crea o atestado emitido

sem rasuras ou adulteração, e que apresentar os dados mínimos indicados no Anexo IV.

§ 2º O requerimento deverá conter declaração do profissional corroborando a veracidade das

informações relativas à descrição das atividades constantes das ARTs especificadas e à

existência de subcontratos ou subempreitadas.

§ 3º Será arquivada no Crea uma das vias do atestado apresentado.

§ 3º Será mantida no Crea uma cópia do atestado apresentado. (NR)

Art. 60. O atestado que referenciar serviços que foram parcialmente concluídos deve explicitar o

período e as etapas executadas.

Art. 61. O atestado que referenciar serviços subcontratados ou subempreitados deve estar

acompanhado de documentos hábeis que comprovem a anuência do contratante original ou que

comprovem a efetiva participação do profissional na execução da obra ou prestação do serviço,

tais como trabalhos técnicos, correspondências, diário de obras ou documento equivalente.

Art. 61-A. O atestado que referenciar serviços de supervisão, coordenação, direção ou condução

de equipe técnica deverá relacionar os demais profissionais da equipe e suas respectivas ARTs.

(NR)

Art. 62. No caso de obra própria, o atestado deve estar acompanhado de documento público que



comprove a conclusão da obra ou serviço expedido pela prefeitura, por agência reguladora ou por

órgão ambiental, entre outros.

Art. 63. O Crea manifestar-se-á sobre o registro do atestado após efetuar a análise do

requerimento e a verificação dos dados do atestado em face daqueles constantes dos

assentamentos do Crea relativos às ARTs registradas.

§ 1º O requerimento será deferido somente se for verificada sua compatibilidade com o disposto

nesta resolução.

§ 2º Compete ao Crea, quando necessário e mediante justificativa, solicitar outros documentos ou

efetuar diligências para averiguar as informações apresentadas.

§ 3º Em caso de dúvida, o processo será encaminhado à câmara especializada competente para

apreciação.

§ 4º Em caso de dúvida quando a atividade técnica descrita na ART caracterizar assunto de

interesse comum a duas ou mais especializações profissionais, o processo será apreciado pelas

câmaras especializadas competentes e, em caso de divergência, encaminhado ao Plenário do

Crea para decisão.

Art. 64. O registro de atestado será efetivado por meio de sua vinculação à CAT, que especificará

somente as ARTs a ele correspondentes.

§ 1º A veracidade e a exatidão das informações constantes do atestado são de responsabilidade

do seu emitente.

§ 2º A CAT à qual o atestado está vinculado é o documento que comprova o registro do atestado

no Crea.

§ 3º A CAT apresentará informações ou ressalvas pertinentes em função da verificação do

registro do profissional e da pessoa jurídica à época da execução da obra ou da prestação do

serviço, bem como dos dados do atestado em face daqueles constantes dos assentamentos do

Crea relativos às ARTs registradas.

§ 4º O atestado registrado constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica

somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha ser a ela vinculado como integrante

de seu quadro técnico por meio de declaração entregue no momento da habilitação ou da entrega

das propostas.

Seção III

Da Inclusão ao Acervo Técnico de Atividade Desenvolvida no Exterior

Art. 65. É facultado ao profissional, brasileiro ou estrangeiro, registrado no Crea, que executou

obra, prestou serviços ou desempenhou cargo ou função no exterior, requerer a inclusão desta

atividade ao seu acervo técnico por meio do registro da ART correspondente, desde que tenha

sido realizada após sua diplomação em curso técnico de nível médio ou de nível superior nas

profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea.

Parágrafo único. O profissional terá o prazo de um ano para requerer a inclusão ao acervo técnico

de atividade desenvolvida no exterior, contados da data de registro no Crea ou de sua reativação

após entrada no país. Revogado pela Resolução 1.092, de 19 de setembro de 2017

Art. 66. A inclusão ao acervo técnico de atividade desenvolvida no exterior deve ser requerida ao

Crea por meio de formulário, conforme o Anexo III, e instruída com cópia dos seguintes

documentos:



I – formulário da ART, assinado pelo responsável técnico e pelo contratante, indicando o nível de

participação e as atividades desenvolvidas pelo profissional; e

II – documento hábil que comprove a efetiva participação do profissional na execução da obra ou

prestação do serviço, indicando explicitamente o período, o nível de atuação e as atividades

desenvolvidas, tais como trabalhos técnicos, correspondências, diário de obras, livro de ordem,

atestado emitido pelo contratante ou documento equivalente.

§ 1º O Crea dispensará a assinatura do contratante na ART caso seja apresentada cópia do

contrato ou de documento equivalente que comprove a relação jurídica entre as partes.

§ 2º Os documentos em língua estrangeira, legalizados pela autoridade consular brasileira,

devem ser traduzidos para o vernáculo por tradutor público juramentado.

Art. 67. O requerimento de inclusão ao acervo técnico será analisado para verificação da

documentação apresentada, das atribuições do profissional e da atividade descrita, em função da

legislação brasileira em vigor à época de sua execução.

Parágrafo único. Compete ao Crea, quando necessário e mediante justificativa, solicitar outros

documentos para averiguar as informações apresentadas.

Art. 68. A câmara especializada competente decidirá sobre o requerimento de registro da ART

após a verificação das informações apresentadas.

§ 1º O requerimento será deferido somente se for verificada sua compatibilidade com o disposto

nesta resolução.

§ 2º Após o deferimento, o profissional será comunicado para efetuar o recolhimento do valor

relativo ao registro da ART.

§ 3º No caso em que a atividade técnica descrita na ART caracterizar assunto de interesse

comum a duas ou mais especializações profissionais, o processo será apreciado pelas câmaras

especializadas competentes e, em caso de divergência, encaminhado ao Plenário do Crea para

decisão.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 69. É facultado ao profissional requerer por meio de fomulário, conforme o Anexo III, certidão

que relaciona as ARTs registradas no Crea em função do período ou da situação em que se

encontram.

Art. 70. As cópias dos documentos exigidos nesta resolução devem ser autenticadas em cartório

ou objeto de conferência atestada por servidor do Crea, desde que apresentados os respectivos

originais.

Art. 71. Compete ao Crea, sempre que necessário, averiguar as informações apresentadas e

adotar as providências necessárias ao caso.

Art. 72. Os critérios e os procedimentos para regularização de obra ou serviço concluído sem a

anotação de responsabilidade técnica serão objeto de resolução específica.

Art. 73. Os valores de registro e de serviços disciplinados nesta resolução serão objeto de

legislação específica.

Art. 74. Os Anexos I, II, III e IV serão atualizados anualmente pelo plenário do Confea, após

deliberação da comissão permanente que tem como atribuição a organização do Sistema.

Revogado pela Resolução 1.092, de 19 de setembro de 2017



§ 1º Para fins de atualização dos Anexos I, II, III e IV, o Crea deve encaminhar ao Confea

proposta justificada até 30 de maio de cada ano.

§ 2º O disposto neste artigo também se aplica ao manual de procedimentos para preenchimento

da ART, emissão de CAT e registro de atestado.

Art. 75. As tabelas auxiliares relacionadas no manual de procedimentos serão atualizadas

rotineiramente a partir de proposta justificada encaminhada pelos Creas, após deliberação da

comissão permanente que tem como atribuição a organização do Sistema.

Parágrafo único. As propostas para atualização das tabelas auxiliares serão analisadas em

caráter prioritário pela unidade organizacional do Confea responsável pela elaboração de normas

e procedimentos.

Art. 75-A. Após a implantação da infraestrutura tecnológica do SIC, o Crea que deixar de atualizar

as informações neste banco de dados será considerado inadimplente até a regularização da

pendência. (NR)

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 76. O Crea terá até a data de início da vigência desta resolução para promover a adaptação

de suas rotinas administrativas aos novos procedimentos previstos para a anotação de

responsabilidade técnica e a composição do acervo técnico, de acordo com as diretrizes fixadas

pelo Confea.

Parágrafo único. Para atendimento ao disposto no caput deste artigo, o Crea deverá adotar as

seguintes providências:

I – instituir plano de comunicação para divulgar aos profissionais os procedimentos que serão

alterados ou implantados a partir da vigência desta resolução;

II – reformular os atos administrativos que contrariem as novas disposições; e

III – aprovar outros atos administrativos que se façam necessários para o cumprimento desta

resolução.

Art. 77. O Crea terá o prazo de doze meses após a entrada em vigor desta resolução para

implantar a infraestrutura tecnológica necessária e adaptar seu sistema corporativo aos novos

procedimentos eletrônicos previstos para a anotação de responsabilidade técnica e a composição

do acervo técnico, de acordo com as diretrizes fixadas pelo Confea, quais sejam:

I – registro, baixa, cancelamento e anulação de ART;

II – emissão de certidão de acervo técnico;

III – registro de atestado;

IV – inclusão ao acervo técnico de atividade desenvolvida no exterior;

V – consulta às ARTs registradas e às CATs emitidas; e

VI – anotação no SIC das informações referenciadas nesta resolução.

§ 1º Até que a implantação da infraestrutura tecnológica e a adaptação do sistema corporativo do

Crea se efetivem, os novos procedimentos previstos para o registro e a baixa da ART poderão ser

disponibilizados ao profissional por meio de formulário impresso nos moldes dos anexos desta

resolução.

§ 2º Até que a integração ao SIC se efetive, o sistema corporativo do Crea deverá disponibilizar

aos interessados serviço de consulta aos documentos eletronicamente registrados e emitidos.



§ 3º Até que a implantação da infraestrutura tecnológica e a adaptação do sistema corporativo do

Crea se efetivem, a CAT poderá ser emitida manualmente e assinada pelo presidente ou por

empregado do Crea, desde que conste da certidão referência expressa a esta delegação.

Art. 78. O registro de ART manualmente preenchida somente será efetivado com a apresentação

ao Crea da via assinada e do comprovante do pagamento do valor correspondente.

Parágrafo único. Será vedado ao Crea registrar ART manualmente preenchida a partir de 1º de

janeiro de 2011, ressalvados casos específicos devidamente justificados e autorizados pelo

Plenário do Confea.

Art. 79. Revogado pela Resolução 1.050, de 13 de dezembro de 2013.

Art. 80. Os novos procedimentos previstos para a anotação de responsabilidade técnica serão

obrigatórios somente para as ARTs registradas de acordo com os formulários constantes do

Anexo I.

Parágrafo único. Os novos procedimentos para análise de acervo técnico serão obrigatórios para

todas as ARTs, independentemente da data de registro, ressalvadas aquelas indicadas em

requerimento protocolizado no Crea até a data de entrada em vigor desta resolução.

Art. 81. Esta resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2010.

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário das Resoluções nos 430, de 13 de agosto de

1999, e 444, de 14 de abril de 2000, e na íntegra as Resoluções nos 317, de 31 de outubro de

1986, 394, de 17 de março de 1995, 425, de 18 de dezembro de 1998, e 1023, de 30 de maio de

2008, as Decisões Normativas nos 15, de 2 de janeiro de 1985, 58, de 6 de outubro de 1995, e

64, de 30 de abril de 1999, e demais disposições em contrário.

Art. 82. Revoga-se o art. 7º da Resolução nº 444, de 14 de abril de 2000, e na íntegra as

Resoluções nos 317, de 31 de outubro de 1986, 394, de 17 de março de 1995, 425, de 18 de

dezembro de 1998, e 1.023, de 30 de maio de 2008, as Decisões Normativas nos 15, de 2 de

janeiro de 1985, 58, de 9 de agosto de 1996, e 64, de 30 de abril de 1999, e demais disposições

em contrário. (NR)

Brasília, 12 de novembro de 2009.

Eng. Civ. Marcos Túlio de Melo

Presidente

Publicada no D.O.U, de 31 de dezembro de 2009 – Seção 1, pág. 119 a 121

§2º do art. 28 - Revogado pela Resolução 1.050, de 13 de dezembro de 2013

Art. 79 - Revogado pela Resolução 1.050, de 13 de dezembro de 2013

Resolução 1.092, de 19 de setembro de 2017

- Alterado o inciso III do art. 42, o § 1º do art. 53, o art. 59 e seu § 3º e o art. 82

- Acrescentado os §§ 3º e 4º no art. 51, o art. 61-A e o art. 75-A

- Revogado o art. 54, o parágrafo único do art. 65 e o art. 74

- Atualizado os modelos de ART e de CAT, o Requerimento de ART e Acervo Técnico e os dados

mínimos para registro do atestado.



Coordenadas Geográficas: 999 99’99.99”N, 999 99’99.99”Nº º

Finalidade: Nononononononononono Código: 999999 MPOG

Data de início: 99/99/9999  Previsão de término: 99/99/9999

CPF/CNPJ: 999999999999-99Proprietário: Nonononononoononoonononononononononononoononononono

3. Dados da Obra/Serviço

Rua            Nº
BairroComplemento      

Cidade        UF    CEP

5. Observações

<110 caracteres>

2. Dados do Contrato

Rua            Nº
BairroComplemento      

Cidade        UF    CEP

Contratante: Nonononononoonononononnonoononononononononoononono

Ação Institucional: Nononononononononononononononononono

Vinculado à ART: 9999999999999Contrato:                                              celebrado em 99/99/9999

Valor: R$ 9.999.999.999,99  Tipo de contratante: Nonononononononononononononon

CPF/CNPJ: 9999999999999-99

Acessibilidade: <declara a aplicabilidade das regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no Decreto nº 
5.296, de 2 de dezembro de 2004, às atividades profissionais acima relacionadas.>

Contratante

Profissional

6. Declarações

Cláusula Compromissória: qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua 
interpretação ou execução, será resolvido por arbitragem, de acordo com a Lei nº. 9.307, de 23 de 
setembro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-XX, nos termos 
do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar.

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Xxxx

Página xx/xx

Complementar à 9999999999999
Corresponsável à 9999999999999

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-XX ART de Obra ou Serviço

9999999999999

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART

<Nível de Atuação>
<Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>
<Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>
<Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>

<Nível de Atuação>
<Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>
<Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>
<Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>

Quantidade
9999,99
9999,99
9999,99

Quantidade
9999,99
9999,99
9999,99

Unidade
un
un
un

Unidade
un
un
un

1

2

3

4. Atividade Técnica4. Atividade Técnica

<Nível de Atuação>
<Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>
<Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>
<Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>

Quantidade
9999,99
9999,99
9999,99

Unidade
un
un
un

Nononononononononononononononononononononononononononon

7. Entidade de classe

8. Assinaturas 

Local data

____________________, ______ de _____________________ de _______

Declaro serem verdadeiras as informações acima

Nome do profissional - CPF: 999.999.999-99

Nome do contratante - CPF/CNPJ: 999.999.999-99

Valor ART R$ 99.999,99  Registrada em 99/99/9999  Valor Pago: R$ 99.999,99  Nosso Número: 9999999999999999    Versão do Sistema

9. Informações

www.crea-xx.org.br xxxxxxxxxxx@creaxx.org.br 
tel: (99) 9999-9999 fax: (99) 9999-9999 

§ A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do 
comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

§ A autenticidade deste documento pode ser verificada no site 
www.crea-xx.org.br ou www.confea.org.br 

§A guarda da via assinada da ART será de responsabilidade do profissional 
e do contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

NONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONOONONONONONONONONO

Empresa contratada: Nononononononononononononononononononononononono

Registro: 99999/X-UF

RNP: 999999999-9

Registro: 99999999999999-UF

Título profissional: Nononononononononononononononononononononononono

1. Responsável Técnico

<200 caracteres>

<108 caracteres>

<Campo de livre utilização do Crea>

<254 caracteres>

Resolução nº 1.025/2009 - Anexo I - Modelo A



Corresponsável à 9999999999999

ART Múltipla

9999999999999

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART

<Nível de atuação>

<Atividade profissional> <obra/serviço de rotina>

Quantidade
999

Unidade
contratos

3. Atividade Técnica

Nononononononononononononononononononononononononononon

6. Entidade de classe

7. Assinaturas 

Local data

____________________, ______ de _____________________ de _______

Declaro serem verdadeiras as informações acima

Nome do profissional - CPF: 999.999.999-99

4. Observações

<110 caracteres>

Acessibilidade: <declara a aplicabilidade das regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no Decreto nº 
5.296, de 2 de dezembro de 2004, às atividades profissionais acima relacionadas.>

5. Declarações

9999999999999

2. Dados do Contrato

DIVERSOS CONTRATOS CONFORME RELAÇÃO ANEXA

Ação Institucional: Nononononononononononononononononono

Página xx/xx

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Xxxx

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-XX

Valor ART R$ 99.999,99  Registrada em 99/99/9999  Valor Pago: R$ 99.999,99  Nosso Número: 9999999999999999    Versão do Sistema

9. Informações

<Campo de livre utilização do Crea>Nonononononononononononononnoono 
nonononononononononononononononononononononononononononononon
onononononononononononononononononononononononononononononono
nonononononononononononononononnonononononononn<254 caracteres>

www.crea-xx.org.br xxxxxxxxxxx@creaxx.org.br 
tel: (99) 9999-9999 fax: (99) 9999-9999 

§ A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do 
comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

§ A autenticidade deste documento pode ser verificada no site 
www.crea-xx.org.br ou www.confea.org.br 

§A guarda da via assinada da ART será de responsabilidade do profissional 
e do contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

NONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONOONONONONONONONONO

Empresa contratada: Nononononononononononononononononononononononono

Registro: 99999/X-UF

RNP: 999999999-9

Registro: 99999999999999-UF

Título profissional: Nononononononononononononononononononononononono

1. Responsável Técnico

<200 caracteres>

<108 caracteres>

Resolução nº 1.025/2009 - Anexo I - Modelo B



Relação de contratos

ART Múltipla

9999999999999

<Atividade profissional> <obra/serviço de rotina>

2. Dados da Obra/Serviço

CPF/CNPJ: 9999999999999-99001 Contratante: Nonononononoonononononnonoononononononononoononono

Valor do contrato: R$ 9.999.999.999,99

Data de início: 99/99/9999 - Data de término: 99/99/9999

Valor individual da ART: R$ 999,99

Documento: 999999999999

Quantidade: 9,99 un

Rua          Nº
 Bairro Complemento     

Cidade       UF    CEP

CPF/CNPJ: 9999999999999-99002 Contratante: Nonononononoonononononnonoononononononononoononono

Valor do contrato: R$ 9.999.999.999,99

Data de início: 99/99/9999 - Data de término: 99/99/9999

Valor individual da ART: R$ 999,99

Documento: 999999999999

Quantidade: 9,99 un

Rua          Nº
 Bairro Complemento     

Cidade       UF    CEP

CPF/CNPJ: 9999999999999-99003 Contratante: Nonononononoonononononnonoononononononononoononono

Valor do contrato: R$ 9.999.999.999,99

Data de início: 99/99/9999 - Data de término: 99/99/9999

Valor individual da ART: R$ 999,99

Documento: 999999999999

Quantidade: 9,99 un

Rua          Nº
 Bairro Complemento     

Cidade       UF    CEP

CPF/CNPJ: 9999999999999-99006 Contratante: Nonononononoonononononnonoononononononononoononono

Valor do contrato: R$ 9.999.999.999,99

Data de início: 99/99/9999 - Data de término: 99/99/9999

Valor individual da ART: R$ 999,99

Documento: 999999999999

Quantidade: 9,99 un

Rua          Nº
 Bairro Complemento     

Cidade       UF    CEP

CPF/CNPJ: 9999999999999-99005 Contratante: Nonononononoonononononnonoononononononononoononono

Valor do contrato: R$ 9.999.999.999,99

Data de início: 99/99/9999 - Data de término: 99/99/9999

Valor individual da ART: R$ 999,99

Documento: 999999999999

Quantidade: 9,99 un

Rua          Nº
 Bairro Complemento     

Cidade       UF    CEP

CPF/CNPJ: 9999999999999-99004 Contratante: Nonononononoonononononnonoononononononononoononono

Valor do contrato: R$ 9.999.999.999,99

Data de início: 99/99/9999 - Data de término: 99/99/9999

Valor individual da ART: R$ 999,99

Documento: 999999999999

Quantidade: 9,99 un

Rua          Nº
 Bairro Complemento     

Cidade       UF    CEP

Página xx/xx

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Xxxx

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-XX

NONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONOONONONONONONONONO

Empresa contratada: Nononononononononononononononononononononononono

Registro: 99999/X-UF

RNP: 999999999-9

Registro: 99999999999999-UF

Título profissional: Nononononononononononononononononononononononono

1. Responsável Técnico

<200 caracteres>

<108 caracteres>

Resolução nº 1.025/2009 - Anexo I - Modelo B



Contratante: Nonononononoonononononnonoononononononononoononono

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART

Quantidade
9,99

Unidade
un

4. Atividade Técnica4. Atividade Técnica

Data de início: 99/99/9999 - Data de término: 99/99/9999

3. Dados da Obra/Serviço

2. Dados do Contrato

Rua             Nº
BairroComplemento      

Cidade        UF     CEP

ART Múltipla

9999999999999

Documento: 999999999999

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Xxxx

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-XX

NONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONOONONONONONONONONO

Empresa contratada: Nononononononononononononononononononononononono

Registro: 99999/X-UF

RNP: 999999999-9

Registro: 99999999999999-UF

Título profissional: Nononononononononononononononononononononononono

1. Responsável Técnico

<200 caracteres>

<108 caracteres>

CPF/CNPJ: 9999999999999-99
Valor do contrato: R$ 9.999.999.999,99Ação Institucional: Nononononononononononononononononono

5. Observações

 <110 caracteres>

Acessibilidade: <declara a aplicabilidade das regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no Decreto nº 
5.296, de 2 de dezembro de 2004, às atividades profissionais acima relacionadas.>

Contratante

Profissional

6. Declarações

Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação 
ou execução, será resolvido por arbitragem, de acordo com a Lei nº. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio 
do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-XX, nos termos do respectivo regulamento de 
arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar.

Nononononononononononononononononononononononononononon

7. Entidade de classe

8. Assinaturas 

Local data

____________________, ______ de _____________________ de _______

Declaro serem verdadeiras as informações acima

Nome do profissional - CPF: 999.999.999-99

Nome do contratante - CPF/CNPJ: 999.999.999-99

Valor ART R$ 99.999,99  Registrada em 99/99/9999  Valor Pago: R$ 99.999,99  Nosso Número: 9999999999999999    Versão do Sistema

9. Informações

www.crea-xx.org.br xxxxxxxxxxx@creaxx.org.br 
tel: (99) 9999-9999 fax: (99) 9999-9999 

§ A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do 
comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

§ A autenticidade deste documento pode ser verificada no site 
www.crea-xx.org.br ou www.confea.org.br 

§A guarda da via assinada da ART será de responsabilidade do profissional 
e do contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

<Campo de livre utilização do Crea> Nonononononononononononononnoono 
nonononononononononononononononononononononononononononononon
onononononononononononononononononononononononononononononono
nonononononononononononononononnononononononono<254 caracteres>

Item 999
Corresponsável à 9999999999999

<Nível de atuação>

<Atividade profissional> <obra/serviço de rotina>

Resolução nº 1.025/2009 - Anexo I - Modelo B



5. Observações

<110 caracteres>

Nononononononononononononononononononononononononononon

7. Entidade de classe

8. Assinaturas 

Local data

____________________, ______ de _____________________ de _______

Declaro serem verdadeiras as informações acima

Nome do profissional - CPF: 999.999.999-99

Nome do contratante - CPF/CNPJ: 999.999.999-99

A mudança de cargo ou função exige o registro de nova ART

Desempenho de <cargo ou função>
Quantidade

99,99
Unidade

H/semana

4. Atividade Técnica

Tipo de vínculo: Nonononononononononononononononononoonnoonon

Data de início: 99/99/9999  Previsão de término: 99/99/9999

Identificação do cargo/função: Nonononononoononoonononononononononononoonononononono

3. Vínculo contratual

Rua            Nº:

BairroComplemento      
Cidade        UF    CEP:

Unidade administrativa: Nonononononononononononononononononononononono

Acessibilidade: <declara a aplicabilidade das regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no Decreto nº 
5.296, de 2 de dezembro de 2004, às atividades profissionais acima relacionadas.>

6. Declarações

ART de Cargo ou Função

9999999999999Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Xxxx

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-XX

NONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONOONONONONONONONONO

Registro: 99999/X-UF

RNP: 999999999-9

1. Responsável Técnico

Título profissional: Nononononononononononononononononononononononono

<200 caracteres>

Rua            Nº
BairroComplemento      

Cidade        UF    CEP

2. Contratante

Registro: 99999999999999-UFTipo de contratante: Nonononononononononononononon

CPF/CNPJ: 9999999999999-99Contratante: Nononononononononononononononononononononononono

<108 caracteres>

Valor ART R$ 99.999,99  Registrada em 99/99/9999  Valor Pago: R$ 99.999,99  Nosso Número: 9999999999999999    Versão do Sistema

9. Informações

www.crea-xx.org.br xxxxxxxxxxx@creaxx.org.br 
tel: (99) 9999-9999 fax: (99) 9999-9999 

§ A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do 
comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

§ A autenticidade deste documento pode ser verificada no site 
www.crea-xx.org.br ou www.confea.org.br 

§A guarda da via assinada da ART será de responsabilidade do profissional 
e do contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

<Campo de livre utilização do Crea>

<254 caracteres>

Resolução nº 1.025/2009 - Anexo I - Modelo C



2 Notas

Nota 1: item de preenchimento obrigatório.

Nota 2:  item de preenchimento opcional.

Nota 3: preenchimento automático pelo sistema eletrônico.

Nota 4: preenchimento pelo profissional.

Nota 5: preenchimento pelo profissional de acordo com tabela 
específica disponibilizada pelo sistema eletrônico.

Responsável técnico

wNome: informa o nome completo do responsável técnico. (1)(3)

wTítulo profissional: relaciona todos os títulos do profissional. (1)(3)

wRNP: informa o registro nacional do profissional. (1)(3)

wRegistro: informa o registro regional do profissional. (1)(3)

wEmpresa contratada: informa a denominação da pessoa jurídica 
com a qual o profissional possui vínculo e em nome da qual 
desenvolve as atividades técnicas. (1)(3)

wRegistro: informa o registro regional da empresa. (1)(3)

1.1

Dados do Contrato

wContratante: informa o nome da pessoa física ou a denominação 
da pessoa jurídica contratante da obra/serviço. (1)(4)

wCNPJ/CPF: informa o número de inscrição do contratante na 
Receita Federal. (1)(4)

wEndereço: informa o endereço completo do contratante. (1)(4)

wContrato: informa o número do contrato ou convênio, se houver, e 
a data de sua celebração. (1)(4)

wValor: informa o valor do contrato ou dos honorários profissionais 
estipulados para o desenvolvimento da atividade técnica. (1)(4)

wTipo de contratante: identifica o tipo de contratante da obra ou 
serviço. (1)(5)

wVinculação: identifica a ART principal do empreendimento ou do 
contrato inicial no caso de subcontratação. (2)(4)

wAção institucional: identifica o convênio do Crea que possibilita 
condições de excepcionalidade para registro da ART. (2)(5)

1.2

Dados da Obra/Serviço

wEndereço: informa o endereço completo da obra ou serviço. (1)(4)

wData de início: informa a data prevista para início da atividade 
técnica. (1)(4)

wPrevisão de término ou Data de término: informa a data prevista 
para conclusão da atividade técnica. (1)(4)

wCoordenadas: informa as coordenadas geográficas do local da 
obra ou serviço. (2)(4)

wFinalidade: identifica a que fim se destina a obra ou serviço. (1)(5)

wCódigo: informa o código constante do cadastro de obras públicas 
no caso em que a obra ou serviço utilizar recursos públicos. (2)(4)

wProprietário: informa o nome completo da pessoa física ou a 
denominação da pessoa jurídica proprietária da obra ou serviço. 
(2)(4)

wCNPJ/CPF: informa o número de inscrição do proprietário na 
Receita Federal. (2)(4)

1.3

Vínculo Contratual

wUnidade administrativa: informa a unidade administrativa do 
contratante na qual o profissional atua. (1)(4) 

wEndereço: informa o endereço completo da unidade 
administrativa. (1)(4)

wData de início: informa a data de formalização do vínculo 
contratual para o desempenho do cargo ou função. (1)(4)

wData de término: informa a data prevista para encerramento do 
vínculo contratual para o desempenho do cargo ou função. (2)(4)

wTipo de vínculo: identifica o tipo de vínculo entre o profissional e o 
contratante. (1)(5)

wIdentificação do cargo/função: informa a designação do cargo ou 
função de acordo com o vínculo contratual. (1)(4)

1.4

3 Observações Gerais

wAs tabelas específicas disponibilizadas pelo sistema eletrônico 
são unificadas nacionalmente e serão atualizadas pelo Confea 
periodicamente.

wAs obras ou serviços e respectivos complementos serão 
disponibilizados de acordo com as modalidades ou competências  
profissionais.

wA informação constante do campo “Observações” ficará sujeita à 
análise do Crea para verificação da compatibilidade com a 
legislação profissional em vigor.

Atividade Técnica

wNível de atuação: identifica o nível da responsabilidade do 
profissional sobre a atividade técnica a ser desenvolvida pelo 
próprio profissional ou por outros profissionais vinculados ao 
contrato. (2)(5)

wAtividade profissional: identifica a atividade a ser desenvolvida 
pelo profissional para execução da obra ou serviço. (1)(5)

wObra/Serviço: identifica a obra ou serviço objeto do contrato. 
(1)(5)

wComplemento: identifica as características complementares da 
obra ou serviço. (2)(5)

wQuantidade: informa a medida da parcela da obra ou serviço a ser 
executada pelo profissional. (1)(4)

wUnidade: identifica a unidade de medida da parcela da obra ou 
serviço. (1)(5)

1.5

Observações

wObservações: informa resumidamente característica ou detalhe 
da obra ou serviço, ou apresenta esclarecimento sobre o 
contrato. (2)(4)

1.6

Declarações

wCláusula Compromissória: declara o interesse do profissional de 
resolver conflito ou litígio originado do contrato por meio de 
arbitragem, conforme Lei  9.307, de 1996. (2)(5)nº

wAcessibilidade: declara a aplicabilidade das regras de 
acessibilidade às atividades técnicas relacionadas na ART, 
conforme Decreto  5.296, de 2004. (1)(5)nº

1.7

Entidade de classe

wEntidade de classe: identifica a entidade de classe que, 
conveniada ao Crea, está apta a realizar ações voltadas à 
verificação do exercício e das atividades profissionais e ao 
aperfeiçoamento técnico e cultural dos profissionais diplomados 
nas profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea. (1)(5)

1.8

Assinaturas

wLocal e data: informa o local e a data de assinatura do formulário 
de ART pelo profissional e pelo contratante. (2)(4)

wProfissional e contratante: declaram serem verdadeiras as 
informações constantes do formulário da ART. (2)(4)

1.9

REQUERIMENTO DE 

ACERVO TÉCNICOIDENTIFICAÇÃO DOS

DADOS DA ART

Resolução nº 1.025/2009 - Anexo I

1 Dados da ART



Esta CAT não comprova o registro do atestado emitido pelo contratante da 
obra ou serviço referenciado na Lei nº 8.666/1993.

A CAT perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicos 
qualitativos ou quantitativos nela contidos em razão de substituição ou 
anulação de ART.

A CAT é válida em todo o território nacional.

A autenticidade e a validade desta certidão deve ser confirmada no site do  
Crea-XX (www.crea-xx.org.br) ou no site do Confea (www.confea.org.br)

A falsificação deste documento constitui crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

CAT SEM REGISTRO DE ATESTADO

9999999999999Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Xxxx

Certidão de Acervo Técnico - CAT
Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009 CREA-XX

Página xx/xx

Certidão de Acervo Técnico nº nnnn/aaaa
<data>,<hora>

<autenticação digital>

Número da ART: 999999999999 ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯Tipo de ART: Nononononononon ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯Registrada em: 99/99/9999 ¯¯¯¯¯¯¯¯ Baixada em: 99/99/9999 ¯¯¯¯

Forma de registro:  Nononononono à 999999999999 ¯¯¯¯¯¯ Participação técnica: Nononononono à 999999999999 ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Empresa contratada: Nononononononononononononononononononononononononononononononononono¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Profissional: Nonononononononononononononononononononononononononononononononononononononononon

Registro: 99999/X-UF ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ RNP: 9999999999-9¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ 

Título profissional: Nononononononononononononononononononononononononononononononononono ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯  
NONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONOONONONONONONONONONON
ONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONON <200 caracteres>

Atividade  Técnica: 1-  <Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un;  <Nível de atuação> <Nível de atuação>
<Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un;  <Atividade profissional> <obra/serviço> <Nível de atuação>
<complemento>, 9999,99 un; 2- <Nível de atuação> <Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un; <Nível de 
atuação> <Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un; <Nível de atuação> <Atividade profissional> 
<obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un; 3- <Nível de atuação> <Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un; 
<Nível de atuação> <Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un; <Nível de atuação> <Atividade profissional> 

<obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Contratante: Nonononononononononononononononononononononoononon¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Contrato:   ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯   celebrado em 99/99/9999 ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Valor do contrato: R$ 9.999.999.999,99   ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Finalidade: Nononononononononono ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Data de início: 99/99/9999 ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ Previsão de término: 99/99/9999 ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Proprietário: Nonononononoononoonononononononononononoononononono ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que consta dos 

assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Xxxx - Crea-XX, o Acervo Técnico do profissional 

NONONONO NONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONOON ONONONO 

NONONONO  referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s):

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Xxxx 
Rua Xxxxxxxx xx Xxxxxx - xxxx. Xxxxxxxx xx Xxxxxxxxxxx, CEP: 99999-999
Tel: (99) 9999-9999 Fax: (99) 9999-9999 E-mail: xxxxxxxxxxx@creaxx.xxx.br

Rua ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯  ̄̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ Nº ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Complemento ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ Bairro ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Cidade ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ UF ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ CEP ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

CPF/CNPJ: 9999999999999-99¯¯¯¯¯¯¯¯

Ação Institucional: Nononononononononononononononononono ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ ¯¯¯

Tipo de contratante: Nonononononononononononononono ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Vinculado à ART: 9999999999999 ¯¯¯¯¯¯¯¯

Endereço da obra/serviço: Rua ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ Nº ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Complemento  ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯  Bairro ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Cidade ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ UF ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ CEP ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Código: 999999 MPOG ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

CPF/CNPJ: 999999999999-99 ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

<108 caracteres>

<Campo opcional destinado ao registro pelo Crea de observações, ressalvas ou outras informações pertinentes em função da análise do 
requerimento e da documentação apresentada.> ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ <variável>

 Informações Complementares

Resolução nº 1.025/2009 - Anexo II - Modelo A

Coordenadas Geográficas: : 999 99’99.99”N, 999 99’99.99”N º º ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯



CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

9999999999999
Atividade concluída

A CAT à qual o atestado está vinculado é o documento que comprova o 
registro do atestado no Crea.

A CAT à qual o atestado está vinculado constituirá prova da capacidade 
técnico-profissional da pessoa jurídica somente se  o responsável técnico 
indicado estiver ou venha a ser integrado ao seu quadro técnico por meio 
de declaração entregue no momento da habilitação ou da entrega das 
propostas.

A CAT é válida em todo o território nacional.

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Xxxx 
Rua Xxxxxxxx xx Xxxxxx - xxxx. Xxxxxxxx xx Xxxxxxxxxxx, CEP: 99999-999
Tel: (99) 9999-9999 Fax: (99) 9999-9999 E-mail: xxxxxxxxxxx@creaxx.xxx.br

A CAT perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicos 
qualitativos ou quantitativos nela contidos em razão de substituição ou 
anulação de ART.

A autenticidade e a validade desta certidão deve ser confirmada no site do 
Crea-XX (www.crea-xx.org.br) ou no site do Confea (www.confea.org.br).

A falsificação deste documento constitui crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Atividade  Técnica: 1-  <Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un;  <Nível de atuação> <Nível de atuação>
<Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un;  <Atividade profissional> <obra/serviço> <Nível de atuação>
<complemento>, 9999,99 un; 2- <Nível de atuação> <Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un; <Nível de 
atuação> <Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un; <Nível de atuação> <Atividade profissional> 
<obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un; 3- <Nível de atuação> <Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un; 
<Nível de atuação> <Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un; <Nível de atuação> <Atividade profissional> 

<obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Xxxx

Certidão de Acervo Técnico - CAT
Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009 CREA-XX

Página xx/xx

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que consta dos 

assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Xxxx - Crea-XX, o Acervo Técnico do profissional 

NONONONO NONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONOON ONONONO 

NONONONO  referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s):

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico – CAT, conforme selos de segurança XX a XX, 
o atestado contendo <XX> folha(s), expedido pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das 
informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico nº nnnn/aaaa
<data>,<hora>

<autenticação digital>

Profissional: Nonononononononononononononononononononononononononononononononononononononononon

Registro: 99999/X-UF ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ RNP: 9999999999-9¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ 

Título profissional: Nonoonononononononononononononononononononononononononononononononono ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ 
NONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONOONONONONONONONONONON
ONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONON<200 caracteres>

Número da ART: 999999999999 ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯Tipo de ART: Nononononononon ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯  Registrada em: 99/99/9999 ̄ ¯¯¯¯¯¯¯  Baixada em: 99/99/9999 ̄ ¯¯¯

Forma de registro:  Nononononono à 999999999999 ̄ ¯¯¯¯¯¯   Participação técnica: Nononononono à 999999999999 ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Empresa contratada: Nononononononononononononononononononononononononono¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Endereço da obra/serviço: Rua ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ Nº ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Complemento  ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯  Bairro ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Cidade ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ UF ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ CEP ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Finalidade: Nononononononononono ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ Código: 999999 MPOG ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Data de início: 99/99/9999 ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ Conclusão efetiva: 99/99/9999 ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

CPF/CNPJ: 999999999999-99 ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯Proprietário: Nonononononoononoononononononononononononononononono ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Rua ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯  ̄̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ Nº ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Complemento ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ Bairro ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Cidade ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ UF ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ CEP ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Contratante: Nonononononononononononononononononononononoononon ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Ação Institucional: Nononononononononononononononononono ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ ¯¯¯

Vinculado à ART: 9999999999999 ¯¯¯¯¯¯¯¯Contrato:  ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ celebrado em 99/99/9999 ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Valor do contrato: R$ 9.999.999.999,99   ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ Tipo de contratante: Nonononononononononononononono ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

CPF/CNPJ: 9999999999999-99¯¯¯¯¯¯¯¯

<108 caracteres>

<Campo opcional destinado ao registro pelo Crea de observações, ressalvas ou outras informações pertinentes em função da análise do 
requerimento e da documentação apresentada.> ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ <variável>

 Informações Complementares

<Informa resumidamente característica, detalhe ou esclarecimento acerca da obra/serviço ou do contrato> ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Observações

<290 caracteres>

Resolução nº 1.025/2009 - Anexo II - Modelo B

Coordenadas Geográficas: : 999 99’99.99”N, 999 99’99.99”N º º ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯



A CAT à qual o atestado está vinculado é o documento que comprova o 
registro do atestado no Crea.

A CAT à qual o atestado está vinculado constituirá prova da capacidade 
técnico-profissional da pessoa jurídica somente se o responsável técnico 
indicado estiver ou venha a ser integrado ao seu quadro técnico por meio 
de declaração entregue no momento da habilitação ou da entrega das 
propostas.

A CAT é válida em todo o território nacional.

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Xxxx 
Rua Xxxxxxxx xx Xxxxxx - xxxx. Xxxxxxxx xx Xxxxxxxxxxx, CEP: 99999-999
Tel: (99) 9999-9999 Fax: (99) 9999-9999 E-mail: xxxxxxxxxxx@creaxx.xxx.br

A CAT perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicos 
qualitativos ou quantitativos nela contidos em razão de substituição ou 
anulação de ART.

A autenticidade e a validade desta certidão deve ser confirmada no site do 
Crea-XX (www.crea-xx.org.br) ou no site do Confea (www.confea.org.br).

A falsificação deste documento constitui crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

<Campo opcional destinado ao registro pelo Crea de observações, ressalvas ou outras informações pertinentes em função da análise do 
requerimento e da documentação apresentada.> ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ <variável>

 Informações Complementares

<Informa resumidamente característica, detalhe ou esclarecimento acerca da obra/serviço ou do contrato> ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Observações

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

9999999999999
Atividade em andamento

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico – CAT, conforme selos de segurança XX a XX, 
o atestado contendo <XX> folha(s), expedido pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das 
informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico nº nnnn/aaaa
<data>,<hora>

<autenticação digital>

Número da ART: 999999999999 ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ Tipo de ART: Nononononononon ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ Registrada em: 99/99/9999 ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
Forma de registro:  Nononononono à 999999999999 ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯   Participação técnica: Nononononono à 999999999999 ¯¯¯¯¯¯

Empresa contratada: Nonononononononononononononononononononononononononon¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 

Atividade  Técnica: 1-  <Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un;  <Nível de atuação> <Nível de atuação>
<Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un;  <Atividade profissional> <obra/serviço> <Nível de atuação>
<complemento>, 9999,99 un; 2- <Nível de atuação> <Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un; <Nível de 
atuação> <Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un; <Nível de atuação> <Atividade profissional> 
<obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un; 3- <Nível de atuação> <Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un; 
<Nível de atuação> <Atividade profissional> <obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un; <Nível de atuação> <Atividade profissional> 

<obra/serviço> <complemento>, 9999,99 un ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Profissional: Nonononononononononononononononononononononononononononononononononononononononon

Registro: 99999/X-UF ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ RNP: 9999999999-9¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ 

Título profissional: Nonononononononononononononononononononononononononononononononononon ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ 
NONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONOONONONONONONONONONON
ONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONON<200 caracteres>

Ação Institucional: Nononononononononononononononononono ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Contrato:  ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ celebrado em 99/99/9999 ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Finalidade: Nononononononononono ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Data de início: 99/99/9999 ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ Situação: “atividade em andamento” ¯¯¯

Proprietário: Nonononononoononoonononononononononononoononononono ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

<290 caracteres>

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Xxxx

Certidão de Acervo Técnico - CAT
Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009 CREA-XX

Página xx/xx

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que consta dos 

assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Xxxx - Crea-XX, o Acervo Técnico do profissional 

NONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONONOONONONONO  

NONONONO  referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s):

Valor do contrato: R$ 9.999.999.999,99   ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ Tipo de contratante: Nonononononononononononononono ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Endereço da obra/serviço: Rua ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ Nº ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Complemento  ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯  Bairro ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Cidade ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ UF ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ CEP ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Código: 999999 MPOG ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

CPF/CNPJ: 999999999999-99 ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Rua ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯  ̄̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ Nº ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Complemento ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ Bairro ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Cidade ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ UF ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ CEP ̄ ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

Vinculado à ART: 9999999999999 ¯¯¯¯¯¯¯¯

Contratante: Nonononononononononononononononononononononononono ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯ CPF/CNPJ: 9999999999999-99¯¯¯¯¯¯¯¯

<108 caracteres>

Resolução nº 1.025/2009 - Anexo II - Modelo C

Coordenadas Geográficas: : 999 99’99.99”N, 999 99’99.99”N º º ¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯



REQUERIMENTO DE 

ACERVO TÉCNICO

MARQUE O SERVIÇO REQUERIDO

[   ] Inclusão ao Acervo Técnico de atividade desenvolvida no Exterior

[   ] Inclusão ao Acervo Técnico de atividade desenvolvida no País

[   ] Baixa ART Nº _______________________________

[   ] Exigência Protocolo Nº ___________________________

[   ] Outros __________________________________________

[   ] Certidão de Acervo Técnico para registro de atestado

  [   ] Atividade concluída

  [   ] Atividade em andamento

  [   ] Atestado complementar

[   ] Certidão de Acervo Técnico sem registro de atestado

[   ] Certidão de ART

C
A

T
REQUERIMENTO DE 

ART E ACERVO TÉCNICO

Nome completo

Dados do Profissional

E-mail

RNP Crea/UF

Telefone

Título Profissional

1

______________________________________________

______________________________________________

Informações sobre a subempreitada:

Local      data

________________________, ______ de _____________________ de _______

Assinatura do responsável técnico

Nome do Profissional

Título Profissional

Eu, _______________________________________________________________________, 

__________________________________________________, RG:________________________, 

CPF: _______________________________ corroboro a veracidade das informações do atestado 

emitido pelo contratante relativas à descrição das atividades desenvolvidas para a [  ] execução da 

obra ou [  ] prestação dos serviços nele constantes e nas ARTs especificadas neste requerimento, bem 

como a [  ] existência ou [  ] inexistência de contratos de subempreitada, sob as penas previstas por 
(1)infração ao art. 299  do Código Penal, instituído pelo Decreto-Lei nº 2.484/1940, e ao art. 10, inciso I, 

(2)alínea “b” , do Código de Ética Profissional, instituído pela Resolução nº 1.002/2002.

Nota 1: Falsidade ideológica: omitir, em 
documento público ou particular, declaração 
que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer 
inserir declaração falsa ou diversa da que 
devia ser escrita, com o fim de prejudicar 
direito, criar obrigação ou alterar a verdade 
sobre fato juridicamente relevante.

Nota 2: No exercício da profissão é conduta 
vedada ao profissional prestar de má-fé 
orientação, proposta, prescrição ou qualquer 
ato profissional que possa resultar em dano às 
pessoas ou a seus bens patrimoniais.

Declaração acerca do atestado3

Na página seguinte veja a documentação obrigatória para cada serviço

www.crea-xx.org.br

Local      data

______________________, ______ de ___________________ de ______

Assinatura do requerente4

Eu, abaixo assinado, declaro que as informações prestadas são a expressão da verdade, termos em que peço deferimento.

Assinatura do requerente

5.3 Protocolo nº: 5.1 Identificação do Atendente:

5.2 Assinatura: 

Para uso do Crea5

  ___________________________________________________ 

_________________________________________________________________ 

5.4 Observações: 

Período a ser certificado: 

[   ] Todo Acervo ou Período: ______/ _________/ _______  à  ______/ _________/ _______

______________________________________________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________________________________________ 

1- ARTs a serem certificadas:
Inclusive as ARTs referentes aos aditivos existentes

2- ARTs dos serviços subcontratadas, 
se houver:
Exceto para itens Certidão Positiva e Negativa de ART

3- Observação relativa ao serviço “outros”

Informações relacionadas às ARTs
Relacione as ARTs referentes ao serviço solicitado

Use o campo ao lado para descrever:

2

Resolução nº 1.025/2009 - Anexo III



Emissão de CAT sem registro de atestado

wRequerimento devidamente preenchido e assinado pelo profissional 
ou por seu procurador, com a apresentação da procuração original e 
cópia simples ou cópia autenticada, contendo firma reconhecida; 

wComprovante de quitação da respectiva taxa.

6.1

Emissão de CAT com registro de atestado

wRequerimento e declaração acerca do atestado devidamente 
preenchidos e assinados pelo profissional ou por seu procurador, com 
a apresentação da procuração original e cópia simples ou cópia 
autenticada, contendo firma reconhecida; 

wAtestado emitido pelo contratante, original e cópia, ou cópia 
autenticada;

wCópia de documento que apresente a anuência da contratante original 
ou documentos hábeis que comprovem a efetiva participação do 
profissional na execução da obra ou prestação do serviço, tais como 
trabalhos técnicos, correspondências, diário de obras, ou documento 
equivalente, no caso em que a atividade desenvolvida houver sido 
subcontratada ou subempreitada;

wComprovante de quitação da respectiva taxa.

6.2

Inclusão ao Acervo Técnico de atividade concluída 
desenvolvida no país

wRequerimento devidamente preenchido e assinado pelo profissional ou 
por seu procurador, com a apresentação da procuração original e cópia 
simples ou cópia autenticada, contendo firma reconhecida; 

wFormulário da ART da obra ou serviço assinada pelo profissional e pelo 
contratante, cujo registro e quitação ficarão condicionados ao 
deferimento da solicitação;

wDocumentos hábeis comprobatórios da participação do profissional 
indicando explicitamente o período, o nível de atuação e as atividades 
desenvolvidas. Esses documentos poderão ser: trabalhos técnicos, 
correspondências, diário de obras, atestado emitido pelo contratante ou 
documento equivalente;

wNo caso de ART de cargo ou função deverá ser apresentado como 
documento de comprovação do vínculo: contrato de trabalho anotado na 
Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, contrato de prestação 
de serviço, livro ou ficha de registro de empregado, contrato social, ata 
de assembléia ou ato administrativo de nomeação ou designação do 
qual constem a indicação do cargo ou função técnica, o início e a 
descrição das atividades a serem desenvolvidas pelo profissional;

wDocumento que comprove a conclusão da obra ou serviço como Habite-
se, alvará de funcionamento, certidão de conclusão da obra ou serviço, 
termo de recebimento definitivo, auto de conclusão, relatório de 
inspeção final, atestado emitido pelo contratante ou documento 
equivalente;

w No caso em que a atividade desenvolvida houver sido executada em 
consórcio, deverá ser apresentado documento comprobatório da 
existência da sociedade à época da realização da atividade, como 
declaração bancária, contrato registrado no cartório, entre outros.

wComprovante de quitação da respectiva taxa.

6.5

6.6 Baixa de ART

wRequerimento devidamente preenchido e assinado pelo contratante ou 
representante da pessoa jurídica contratada, ou por seu procurador, com 
a apresentação da procuração original e cópia simples ou cópia 
autenticada, contendo firma reconhecida.

6.3 Emissão de Certidão de ART

wRequerimento devidamente preenchido e assinado pelo requerente ou 
por seu procurador, com a apresentação da procuração original e 
cópia simples ou cópia autenticada, contendo firma reconhecida; 

wComprovante de quitação da respectiva taxa.

Documentação Obrigatória6
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 Inclusão ao Acervo Técnico de atividade concluída 
desenvolvida no exterior

wRequerimento devidamente preenchido e assinado pelo profissional 
ou por seu procurador, com a apresentação da procuração original e 
cópia simples ou autenticada, contendo firma reconhecida; 

wFormulário da ART da obra ou serviço assinada pelo profissional e pelo 
contratante, cujo registro e quitação ficarão condicionados ao 
deferimento da solicitação;

wDocumentos hábeis comprobatórios da participação do profissional 
indicando explicitamente o período, o nível de atuação e as atividades 
desenvolvidas, como trabalhos técnicos, correspondências, diário de 
obras, atestado emitido pelo contratante da obra/serviço, ou documento 
equivalente;

wNo caso de ART de cargo ou função deverá ser apresentado como 
documento de comprovação do vínculo: contrato de trabalho anotado na 
Carteira de Trabalho e Previdência Social  CTPS, contrato de prestação 
de serviço, livro ou ficha de registro de empregado, contrato social, ata 
de assembléia ou ato administrativo de nomeação ou designação do 
qual constem a indicação do cargo ou função técnica, o início e a 
descrição das atividades a serem desenvolvidas pelo profissional;

wOs documentos em língua estrangeira, legalizados pela autoridade 
consular brasileira, devem ser traduzidos para o vernáculo por tradutor 
público juramentado;

wComprovante de quitação da respectiva taxa.

6.4

Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercício das 
profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá 
outras providências.*

Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a "Anotação de 
Responsabilidade Técnica" na prestação de serviços de Engenharia, de 
Arquitetura e Agronomia (...) e dá outras providências.*

Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, que dispõe sobre a 
Anotação de Responsabilidade Técnica e o acervo técnico profissional e 
dá outras providências.

Resolução nº 1.050, de 13 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a 
regularização de obras e serviços de Engenharia e Agronomia concluídos 
sem a devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART e dá outras 
providências.

 *As questões relativas a arquitetos e urbanistas constantes das Leis nº 
5.194/66 e nº 6.496/77, passaram a ser reguladas pela Lei nº 12.378, de 31 de 
dezembro de 2010.

Observações Gerais

Legislação7

8.1 A documentação acima deverá ser apresentada em original e cópia 
simples ou cópia autenticada em cartório;

8.2 É facultado ao Crea, a qualquer momento, exigir documentos 
complementares que entender cabíveis, ficando o profissional obrigado à 
sua apresentação, sob pena de indeferimento do requerimento;

8.3  É vedada a emissão de CAT em nome da pessoa jurídica contratada;

8.4 A baixa da ART pelo profissional será requerida por meio eletrônico;

8.5 A não apresentação de todos os documentos solicitados no 
requerimento poderá levar ao atraso na tramitação da solicitação em 
razão de exigências ou ao seu indeferimento;

8.6 Deverá ser conferida a assinatura do profissional requerente no momento do 
protocolo da solicitação;

8.7 Os valores de registro e de serviços acima são fixados por legislação 
específica;

8.8 Os procedimentos para recebimento do atestado e análise de acervo técnico 
são obrigatórios para todas as ARTs, independentes da data de registro, 
ressalvados os requerimentos apresentados até 31 de dezembro de 2009.

www.crea-xx.org.br
Endereço: Xxxxxxxxxxx, xx - xxxxxxxx - UF CEP: 99999-999 

Telefone: (99) 9999-9999  Fax: (99) 9999-9999  e-mail: xxxxxxxxxx@crea-xx.org.br 

ART E ACERVO TÉCNICO



2 Notas

Nota 1: Contratada original, no caso de subcontratação ou de 
consórcio.

Nota 2: Subcontratada, no caso de subcontratação  ou do consórcio.

Nota 3: Identificar todos os profissionais envolvidos, inclusive os 
profissionais de empresa subcontratada e de consórcio, ou 
apresentar as ARTs correspondentes.

Nota 4: Identificar o profissional habilitado que declarou as 
informações técnicas constantes do atestado. 

REQUERIMENTO DE 

ACERVO TÉCNICODADOS MÍNIMOS DO

ATESTADO PARA REGISTRO 
 NO CREA

Dados do Atestado11

www.crea-xx.org.br
Endereço: Xxxxxxxxxxx, xx - xxxxxxxx - UF CEP: 99999-999 

Telefone: (99) 9999-9999  Fax: (99) 9999-9999  e-mail: xxxxxxxxxx@crea-xx.org.br 

wO atestado não deverá conter rasuras ou adulterações.

wO atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado 
deverá ser apresentado em papel timbrado ou apresentar carimbo 
padronizado com CNPJ.

wAs informações acerca da execução da obra ou prestação do 
serviço, bem como os dados técnicos qualitativos e quantitativos do 
atestado devem ser declarados por profissional que possua 
habilitação nas profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea. 

wNo caso em que a contratante não possua em seu quadro 
técnico profissional habilitado, o atestado deverá ser objeto 
de laudo técnico.

wNo caso de subcontratação, não tendo sido especificados os dados 
relativos aos serviços subcontratados, o atestado emitido pela 
segunda contratante deverá apresentar anuência do contratante 
original ou estar acompanhado de documentos hábeis que 
comprovem a efetiva participação do profissional na execução da 
obra ou prestação do serviço, tais como trabalhos técnicos, 
correspondências, diário de obras ou documento equivalente.

wNo caso de consórcio, o atestado original deverá referenciar os 
serviços executados em função do contrato social, relacionando 
todos os profissionais envolvidos.

wNo caso de obra própria, o atestado deve estar acompanhado de 
documento público que comprove a conclusão da obra ou serviço 
expedido pelo município ou por agência reguladora, órgão 
ambiental, entre outros.

wPlanilhas anexas somente serão registradas caso estejam 
mencionadas no corpo do atestado e com todas as suas folhas 
devidamente rubricadas pelo emitente.

wO atestado que se referir a atividade em andamento deverá 
mencionar explicitamente somente as atividades, o período e as 
etapas finalizadas.

wO atestado que referenciar serviços de supervisão, coordenação, 
direção ou condução de equipe técnica deverá relacionar os demais 
profissionais da equipe e suas respectivas ARTs.

wO cadastramento prévio do consórcio no Crea é condição 
indispensável para a efetivação do registro do respectivo atestado.

w O atestado deverá conter local e data de expedição.

3 Observações gerais para emissão de atestado

Resolução nº 1.025/2009 - Anexo IV

Dados da Obra/Serviço

wContrato/Convênio (número, se houver)

wLocal de realização (rua, número, complemento, bairro, 
município, UF, CEP)

wPeríodo de realização (data de início e de conclusão)

wPeríodo executado e prazo contratual (no caso de serviço 
continuado parcialmente concluído)

wParcelas executadas (no caso de obra/serviço não continuado 
parcialmente concluído)

1.1

Dados  do Contratante (1)

A)Pessoa Jurídica:

wRazão Social

wCNPJ

ou 

B)Pessoa Física:

wNome completo

wCPF

1.2

Dados da Pessoa Jurídica Contratada (2)

wRazão Social

wCNPJ

1.3

Dados do(s) Responsável(is) Técnico(s) (3)

wNome completo

wTítulo profissional

wRNP

wRegistro no Crea

1.4

Descrição dos Serviços Realizados

wA descrição deve ser suficientemente detalhada para permitir a 
caracterização das atividades desenvolvidas e a identificação 
dos profissionais envolvidos na obra ou serviço.

wA descrição deve identificar os quantitativos correspondentes aos 
serviços realizados.

1.5

Identificação do Signatário 

A) Representante do Contratante:

wAssinatura do representante do contratante (1)

wIdentificação (título, nome completo e cargo/função)

wCPF

e

B) Profissional Habilitado:

wAssinatura do profissional habilitado (4)

wIdentificação (título, nome completo e cargo/função)

wCPF

wRNP

1.6

Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercício das 
profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá 
outras providências.*

Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a "Anotação de 
Responsabilidade Técnica" na prestação de serviços de Engenharia, de 
Arquitetura e Agronomia (...) e dá outras providências.*

Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, que dispõe sobre a 
Anotação de Responsabilidade Técnica e o acervo técnico profissional 
e dá outras providências.

Resolução nº 1.050, de 13 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a 
regularização de obras e serviços de Engenharia e Agronomia 
concluídos sem a devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
e dá outras providências.

 *As questões relativas a arquitetos e urbanistas constantes das Leis 
nº 5.194/66 e nº 6.496/77, passaram a ser reguladas pela Lei nº 12.378, de 31 
de dezembro de 2010.

Legislação4



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIÁS

CREA-GO

NOTA TÉCNICA 001/2021 – Departamento Técnico – Crea-GO 

Assunto: Orientações  quanto  a  emissão  de

atestado de  capacidade técnica.

Considerando o artigo 57  da Resolução 1025/2009 do Confea, a saber: 

“Art. 57. É facultado ao profissional requerer o registro de atestado fornecido

por pessoa física ou jurídica de direito público ou privado contratante com o objetivo de fazer

prova  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  em  características,

quantidades e prazos.”

“Parágrafo único. O atestado é a declaração fornecida pela contratante da obra

ou serviço, pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, que atesta a execução de obra

ou a prestação de serviço e  identifica  seus  elementos  quantitativos  e  qualitativos,  o  local  e  o

período de execução, os responsáveis técnicos envolvidos e as atividades técnicas executadas.”

O  Crea-GO  informa  abaixo  os  procedimentos  para  emissão  de  atestado  de

capacidade técnica.

1. Emissão do atestado técnico pelo proprietário/contratante da obra/serviço.

O proprietário/contratante da obra ou do serviço é o responsável pela emissão do

Atestado  de  Capacidade  Técnica,  em  caso  de  subcontratação  ou  subempreitada  o  proprietário

(contratante  original)  da  obra  ou  do serviço  é  quem emite  o  atestado,  o  atestado pode ser  de

atividade em andamento ou de atividade concluída.

➢ Para atestado de capacidade técnica de atividade concluída, deve ser informado serviços e

quantitativos totais realizados (veja modelo na página 5).

➢ Para atestado de capacidade técnica de atividade em andamento, deve ser informados os

serviços e quantitativos que foram realizados até o momento da última medição ou da data

de emissão do atestado (veja modelo na página 6).
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2. Dados Mínimos do atestado.

O anexo IV da Resolução 1025/2009 do Confea, trás os dados mínimos que deverá 

conter no atestado de capacidade técnica, conforme descrito a seguir:

➢ O atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado deverá ser apresentado 

em papel timbrado ou apresentar carimbo padronizado com CNPJ;

➢ Conter os dados do proprietário/contratante  (razão social  e CNPJ para pessoa jurídica e

nome completo com firma reconhecida e CPF para pessoa física);

➢ Conter os dados da pessoa jurídica contratada (razão social e CNPJ), se houver;

➢ Conter os dados do (s) responsável (is) técnico (s) (nome, título, número do RNP e número

do Crea);

➢ Conter a descrição dos serviços realizados (a descrição deve ser suficientemente detalhada

para  permitir  a  caracterização  das  atividades  desenvolvidas  e  a  identificação  dos

profissionais envolvidos na obra ou serviço, a descrição deve identificar os quantitativos

correspondentes aos serviços realizados);

➢ Conter o local da obra ou serviço (rua, número, complemento, bairro, município, UF, CEP);

➢ Conter o número do contrato (se houver);

➢ Conter o período de realização do serviço (data de início e de conclusão);

➢ Conter a assinatura do representante legal do proprietário/contratante (a assinatura deverá

ser identificada com o nome completo, cargo/função e CPF);

➢ Conter  a  assinatura  de  profissional  habilitado  que  possua  vínculo  com  o

proprietário/contratante (a assinatura deverá ser identificada com o nome completo, título,

RNP, CPF e cargo/função);

➢ O atestado deverá estar datado (data em que o documento foi emitido);

➢ As  planilhas  anexas  somente  serão  registradas  caso  estejam  mencionadas  no  corpo  do

atestado e com todas as suas folhas devidamente rubricadas pelo emitente;

➢ O atestado não deverá conter rasuras ou adulterações;

➢ O atestado que referenciar serviços de supervisão, coordenação, direção ou condução de

equipe técnica deverá relacionar os demais profissionais da equipe e suas respectivas ARTs;

2
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➢ As informações acerca da execução da obra ou prestação do serviço, bem como os dados

técnicos qualitativos e quantitativos do atestado devem ser declarados por profissional que

possua habilitação nas profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea;

➢ No caso em que a contratante não possua em seu quadro técnico profissional habilitado, o

atestado deverá ser objeto de laudo técnico;

➢ No caso de obra própria, o atestado deve estar acompanhado de documento público que

comprove  a  conclusão  da  obra  ou  serviço  expedido  pelo  município  ou  por  agência

reguladora, órgão ambiental, entre outros;

➢ O atestado que se referir a atividade em andamento deverá mencionar explicitamente 

somente as atividades, o período e as etapas finalizadas.

3. Principais Níveis de atividade técnica

Quando da emissão do atestado deverá se atentar para o nível da atividade técnica de

cada profissional, conforme definições a seguir:

ASSESSORIA, CONSULTORIA OU ASSISTÊNCIA: O profissional, neste nível de

atividade, utiliza seus conhecimentos técnicos para subsidiar quem efetivamente toma as decisões

finais relativas à obra ou serviço.

DIREÇÃO: Aplica-se ao profissional ao qual cabem as decisões técnicas finais numa

obra ou serviço. É atividade usual de profissionais diretores de empresas que contam com outros

profissionais em seus quadros.

SUPERVISÃO OU COORDENAÇÃO: Aplica-se ao profissional ao qual cabem as

decisões técnicas em uma obra ou serviço, porém subordinado a uma direção.

ATUAÇÃO:  Corresponde  ao  trabalho  próprio.  É  o  nível  usual  de  atividade  do

profissional. Quando elabora um projeto, executa uma obra, faz uma vistoria, uma perícia, etc, o

profissional está atuando neste nível.

FISCALIZAÇÃO: Neste  nível  o  profissional  examina  ou  verifica  se  a  execução

obedece as especificações e prazos estabelecidos, bem como o projeto.
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O profissional que está diretamente na obra/serviço no dia a dia deverá registrar sua

ART em nível de atuação e vinculá-la em equipe a ART do supervisor/coordenador (se houver) e

consequentemente  o  atestado  de  capacidade  técnica  deverá  constar  que  este  profissional  foi  o

responsável pela execução da obra.

Já  aquele  profissional  que  normalmente  não  fica  o  tempo  todo  em  uma  única

obra/serviço,  acompanha as execuções através da supervisão dos engenheiros  residentes,  decide

tecnicamente sobre as obras/serviços e está subordinado a uma direção, deverá registrar sua ART

em nível de supervisão/coordenação, havendo a figura do diretor a sua ART deverá ser vinculada a

ele  em  equipe,  e  consequentemente  o  atestado  de  capacidade  técnica  deverá  constar  que  a

participação do  profissional na execução da obra foi em nível de supervisão/coordenação.

O profissional  dono da empresa ou da alta  direção acompanha todo as  obras  da

empresa através da direção do supervisor/coordenador e do engenheiro residente, a ele cabem as

decisões técnicas finais, deve registrar sua ART em nível de direção, e o atestado de capacidade

técnica deverá constar que a participação deste profissional na execução da obra foi em nível de

direção.

O profissional que presta uma assessoria ou consultoria deverá registrar sua ART

neste nível e o atestado de capacidade técnica deverá ser emitido informando que o participação do

profissional na obra ou em determinado serviço se deu em nível de assessoria ou consultoria.

Da mesma forma é para o profissional que fiscaliza a execução dos serviços, ele

deverá  registrar a sua ART em nível de fiscalização, e o atestado de capacidade técnica deverá

informar que aquele profissional participou do serviço fiscalizando. 
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4. Modelos de Atestado de Capacidade Técnica

➢ Modelo  de Atestado de Capacidade Técnica de Atividade Concluída

“Inserir papel timbrado ou carimbo com CNPJ do proprietário/contratante”

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Empresa XXX XXXX XXX LTDA, inscrita no CNPJ n.º 00.000.000/0001-00, com
sede em  Goiânia, na Rua xxx n.º xxx, Setor xxxx, neste ato representada pelo, Sr. xxx xxx xxx, abaixo
signatário, vem a através deste, ATESTAR, para todos os fins, especialmente para fins de prova de
Capacidade Técnica em processos licitatórios, que a empresa xxx xxx xxx Ltda, inscrita no CNPJ nº
11.111.111/0001-11,  com endereço  na  Avenida  xxx,  quadra  xxx,  lote  xxx,  número  xxx,  sala  xxx,
Edifício xxx, Goiânia-GO, CEP xxx-xxx, sob a responsabilidade técnica do Eng. Civil João da Silva
Neto,  Crea n° 111111111D-GO,  EXECUTOU EDIFICAÇÃO COMERCIAL, COM 450m², NO
PERÍODO DE 19/02/2020 A 19/01/2021 conforme serviços e quantitativos constante na planilha a
seguir. Ademais, ATESTA que a contratada logrou êxito e cumpriu tempestivamente com todas as
exigências contratuais, e que satisfez as necessidades deste atestante.

DADOS DA OBRA OU SERVIÇO TÉCNICO:

1. Número do Contrato (ou outro documento que deu origem à obra ou serviço técnico – se houver;
2. Objeto do contrato – se houver;
3. Endereço da obra ou serviço técnico;
4. Proprietário da obra/serviço;
5. Contratante da obra/serviço;
6. Número(s) da(s) ART(s) 1020180000000;
7. Atividades que efetivamente desenvolveu (execução instalações elétricas 45 quilovolt ampere, 
execução edifício de alvenaria para fins comerciais 450m², execução rede hidrossanitária 450m², 
etc...); 
8. Período de realização dos serviços – 19/02/2020a 19/01/2021;

____________________________________
(Local e data)                      

     _________________________________________________________           
       Assinatura do Contratante

           (Identificação - nome completo e CPF ou CNPJ)
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➢ Modelo de Atestado de Capacidade Técnica de Atividade Em Andamento

“Inserir papel timbrado ou carimbo com CNPJ do proprietário/contratante”

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA PARCIAL

A Empresa XX XXX XX Ltda, inscrita no CNPJ n.º 00.000.000/0001-00, com sede em
Goiânia, na Rua xx n.º xx, Setor xx, neste ato representado pelo, Sr. xx xx xx, abaixo signatário, vem a
através deste, ATESTAR, para todos os fins, especialmente para fins de prova de Capacidade Técnica
em processos licitatórios, que a empresa xx xx xx Ltda, inscrita no CNPJ nº  11.111.111/0001-11, com
endereço na Avenida xx, n° xx, Edifício xx, Goiânia-GO, CEP xxx-xxx, sob a responsabilidade técnica
do  Eng.  Civil  João  da  Silva  Neto,  Crea  n°  11111/D-GO,  ESTÁ  EXECUTANDO  A
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA GO-020, COM EXTENSÃO DE 3 km, no trecho entre a BR-
153  e  o  autódromo de  Goiânia,  conforme serviços  e  quantitativos  constante  na  planilha  a  seguir.
Ademais, ATESTA que a contratada está logrando êxito e cumprindo tempestivamente com todas as
exigências contratuais, e que satisfazendo as necessidades deste atestante.

DADOS DA OBRA OU SERVIÇO TÉCNICO:

1. Número do Contrato (ou outro documento que deu origem à obra ou serviço técnico – se houver;
2. Objeto do contrato – se houver;
3. Endereço da obra ou serviço técnico;
4. Proprietário da obra/serviço;
5. Contratante da obra/serviço;
6. Número(s) da(s) ART(s) 1020180000000;
7. Atividades que efetivamente desenvolveu (execução pav. asfáltica 3km, execução de terraplanagem
60.000,00m³, execução sinalização horizontal 100m², execução sinalização vertical 75 m², etc...;
8. Período de execução parcial dos serviços – 19/02/2020 a 19/01/2021;
9. Prazo contratual – 19/02/2020 a 19/02/2022

_______________________________
      (Local e data)                    

_________________________________________
                  Assinatura do Contratante
  (Identificação - nome completo e CPF ou CNPJ)

OBS. Para atestado de capacidade técnica parcial, na planilha de serviços e quantitativos deverá  conter
uma coluna com os quantitativos totais e uma coluna com os quantitativos parciais executados até a
data da última medição ou até a data de emissão do atestado.

Goiânia, 16 de Fevereiro de 2021

Departamento Técnico
Crea-GO
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